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Informagoes relevantes
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Preambulo

A Secretaria Municipal de Educagdo da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo (a “SME”) torna publico, para
conhecimento dos interessados, que realizara licitagdo na modalidade pregdo eletronico do tipo menor prego
(esta “Licitagdo™), objetivando o registro de precos do objeto descrito no Anexo I deste edital, que sera
processada e julgada em conformidade com as disposicdes deste edital.
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1.2.1

1.2.2

1.2.2.1

1.2.2.2

1.2.3

1.2.3.1

1.24

1.25

Objeto

Esta Licitacdo tem por objeto registro de pregos para a aquisicao de registro de pregos para a
eventual aquisicdo de 20.400 equipamentos tipo Desktops completos e 200 Monitores para atender
a demanda de trocas e/ou substituicdes de equipamentos da Secretaria Municipal de Educacdo de
Sao Paulo (o “Objeto”), cujas caracteristicas e especificacdes técnicas encontram-se descritas no
Anexo I deste edital.

Para cumprimento do disposto nos arts. 47, 48 e 49 da Lei Complementar n® 123/2006, a licitacdo
sera dividida em lotes destinados a participacdo ampla de quaisquer interessados e lotes
destinados a participagdo exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte que
preencham as condicdes estabelecidas no art. 1°, § 29, Decreto Municipal 56.475/2015, conforme
a tabela e regras a seguir:

Lote Objeto Percentual | Estimativa/més Participacao
1 Desktops Completos Tipo 01 25% 4.925 Exclusiva
2 Desktops Completos Tipo 01 75% 14.775 Ampla
Lote Objeto Percentual Estimativa/més | Participacao
3 Desktops Completos Tipo 02 25% 175 Exclusiva
4 Desktops Completos Tipo 02 75% 525 Ampla
Lote Objeto Percentual Estimativa/més | Participacao
5 Monitores 25% 50 Exclusiva
6 Monitores 75% 150 Ampla

Para a participagdo nesta Licitagdo, as MEs e EPPs devem declarar esta condicdo em campo proprio
do sistema.

O lote de participacdo exclusiva em cota de 25% do quantitativo total é destinado exclusivamente
a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, que declarem esta condigdo no
campo proprio do sistema por meio do qual se processara a Licitacdo.

Apenas poderdo encaminhar propostas para o lote destinado exclusivamente a participacao de MEs
e EPPs as licitantes que fizerem a declaracao referida no item 1.2.1.

Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte (as "MEs e EPPs”) as assim
qualificadas nos termos da Lei Complementar n® 123/2006 ao tempo da realizacdo da Licitagao.

O lote de participacdo ampla em cota de 75% do quantitativo total é destinado a ampla
participacao das pessoas interessadas, inclusive MEs, EPPs, observadas as regras previstas neste
edital.

Quanto ao lote aberto a ampla concorréncia, no caso de existir a participagao de MEs e EPPs,
observar-se-ao também os procedimentos descritos no item 6.11 e subsequentes.

As propostas para ambos os lotes serdao abertas e negociadas simultaneamente, se possivel, sendo
apurado o melhor preco, em primeiro lugar, em relagao ao lote de participagao exclusiva.

N&o havendo vencedor para o lote de participagdo exclusiva, o pregoeiro observara o procedimento
previsto no art. 14, IT e § 29, do Decreto Municipal 56.475/2015.



1.25.1

1.2.5.2

1.2.5.3

1.2.6

2.1.1

2.2

2.3

2.4

2.5

2.6

2.6.1

2.7

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

Em primeiro lugar, o pregoeiro oferecerd o objeto do lote ao licitante mais bem classificado no lote
de ampla concorréncia, hipotese na qual o pregoeiro negociara com este licitante considerando o
aumento do quantitativo.

Se o licitante mais bem classificado se recusar a apresentar proposta para ambos os lotes, o
pregoeiro oferecera o lote de participacdo exclusiva aos licitantes remanescentes do lote de ampla
concorréncia, desde que pratiquem o prego do licitante mais bem classificado.

O licitante que apresentar proposta para ambos os lotes devera atender aos requisitos de
habilitacdo previstos neste edital, considerando-se a soma dos quantitativos ou dos valores das
propostas para os dois lotes.

Se o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota de ampla concorréncia, a contratacdo do
objeto sera pelo menor valor obtido na licitagdo.

Condicoes de participacao, acesso a informacgdes e impugnagao ao edital

A participacdo nesta Licitacdo implica o reconhecimento pelo licitante de que conhece e se submete
a todas as clausulas e condicBes do presente Edital, bem como as disposicdes contidas na Lei
Municipal n° 13.278/2002, nos Decretos Municipais n® 43.406/2003, n° 44.279/2003; n°
54.102/2013, n° 56.144/2015 e n° 56.475/2015, no Decreto Federal n® 10.024/2019, nas Leis
Federais n® 10.520/2002 e n° 8.666/1993, na Lei Complementar n°® 123/2006 e demais normas
complementares, que disciplinam a presente licitacdo e integrardo o ajuste correspondente, no que
Ihe for pertinente.

As referéncias a dispositivos legislativos e regulamentares realizadas neste instrumento presumem-
se feitas a redagdo vigente na data de publicagdo deste edital, mesmo que o ato normativo que os
tenha alterado ndo seja referenciado expressamente.

A participacdo nesta Licitacgdo dar-se-4 por meio do sistema disponibilizado no
www.comprasnet.gov.br, nas condigbes descritas neste edital, devendo ser observado o inicio
da sessao indicado no cabecalho deste edital.

Como requisito para a participacdo nesta Licitagdo, o licitante devera manifestar, em campo proprio
do sistema eletronico, o pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de habilitagdo previstas
neste edital e seus anexos.

Poderdo participar desta Licitacdo, observadas as condicGes especificas de participacdo em cada
lote, as pessoas cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagdo e que
atendam a todas as exigéncias deste edital e de seus anexos, desde que estejam credenciadas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (o “SICAF"), nos termos do art. 19, § 19, do
Decreto Federal n© 3.722/2001 e do art. 13, I, do Decreto Federal n® 5.450/2005 e dos arts. 10 e
11 do Decreto Federal n® 10.024/2019.

Para o envio de lances sera adotado o modo de disputa aberto. Os licitantes apresentardo lances
publicos e sucessivos, com prorrogacdes, conforme o critério de julgamento, nos termos do art. 32,
do Decreto Federal n° 10.024/2019.

Para se beneficiarem das regras previstas nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n® 123/2006,
assim como dos beneficios relativos a participacdao exclusiva previstos nos arts. 47 e 48 da referida
Lei, as MEs e EPPs devem declarar esta condicdo em campo préprio do sistema.

A falta da declaracdo de enquadramento do licitante referida acima, ou sua imperfeicao, nao
conduzira ao seu afastamento da licitagdo, mas tdo somente a ndo incidéncia dos beneficios da Lei
Complementar n® 123/206.

Sera vedada a participacao de:
a) Pessoas declaradas inidoneas, impedidas ou suspensas para licitar e contratar com o Poder

Publico, por quaisquer entes da administracdo publica, direta ou indireta, nas esferas federal,
estadual, distrital ou municipal.
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b) Pessoas que estejam em processo de faléncia, concurso de credores, insolvéncia, dissolucdo ou
liquidagdo;
c) Pessoas agrupadas em consorcio para os fins especificos de participagdo desta Licitagdo.

As pessoas ndo credenciadas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregao,
deverdo providenciar o seu credenciamento até trés dias Uteis antes da data da realizagdo do
pregao, nos termos do art. 59, III, do Decreto Municipal n°® 43.406/2003.

Este edital e seus anexos poderdo ser obtidos, gratuitamente, através da internet pelo site
www.comprasnet.gov.br e www.e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.qgov.br.

O caderno de licitagdo, composto de edital e anexos, poderda ser também obtido mediante
pagamento correspondente ao custo da copia reprografica, a ser recolhido aos cofres publicos,
através de Documento de Arrecadacdo do Municipio ("DAMSP"), nos termos da Portaria SF n©
63/006, no enderego do Nucleo de Licitacdo e Contratos indicado no cabecalho deste edital, das 9h
as 16h, até a véspera da data designada para a abertura do certame.

No ato do recebimento do “Caderno de Licitacdo”, devera a interessada verificar seu contetido e
completude, ndo sendo admitidas reclamacoes posteriores.

Qualquer pessoa podera solicitar esclarecimentos, providéncias ou formular impugnagGes contra o
ato convocatorio, devendo fazé-lo através de requerimento escrito dirigido ao pregoeiro,
protocolado no endereco do Nicleo de Licitacdo e Contratos ou enviados pelos meios eletronicos
indicados no cabecalho deste Edital, no prazo de até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data marcada
para a realizacdo da sessdo publica de abertura da licitagdo, sob pena de preclus3o.

Os esclarecimentos e as informagbes serdo prestados pelo Pregoeiro, até 02 (dois) dias Uteis
contados da data de recebimento do pedido.

Eventuais impugnagGes ao edital deverdo ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias Uteis,
das 9h as 16h, no endereco do Nucleo de Licitagdo e Contratos indicado no cabecalho deste edital.

No ato de apresentagdo da impugnacdo, € obrigatoria a apresentagdo de CPF e RG, em se tratando
de pessoa natural; e de comprovante de inscrigdo no CNPJ, ato constitutivo e, caso necessario, de
procuragdo que comprove que o signatario da impugnacdo efetivamente representa a impugnante,
em se tratando de pessoa juridica.

Serdo também aceitas impugnacdes enviadas por meio eletrOnico, para o endereco de e-mail
indicado no cabecalho deste edital, desde que respeitado o prazo e o horario para apresentacdo da
impugnacdo e desde que a impugnacdo seja acompanhada de copias digitalizadas da
documentacdo referida no subitem 2.10.2.1.

Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracao deste Edital e seus anexos,

decidir sobre a impugnagao no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da
impugnacao.

Caso o pregoeiro acolha uma ou algumas das impugnagdes apresentadas, devera suspender o
certame, com imediato envio a autoridade competente que tiver autorizado sua abertura para
decisdo.

Quando o acolhimento da impugnacdo implicar alteracdo do edital capaz de afetar a formulagao

das propostas, sera designada nova data para a realizacdo do certame, respeitando-se o prazo
minimo legal entre a publicacdo do edital e a realizacdo da sessao publica.

Credenciamento

O credenciamento dar-se-a pela atribuicdo ao interessado, pelo érgdo provedor, de chave de
identificagdo e de senha, pessoal e intransferivel, para acesso ao sistema eletronico.

Cada representante credenciado podera representar apenas uma licitante em cada pregao
eletronico.
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O interessado sera responsavel pelas transagoes efetuadas em seu nome, assumindo como firmes
e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou a SME responsabilidade por eventuais
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

Devera o interessado comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da senha, para imediato
blogqueio de acesso.

Apresentacao da proposta de precos

A participacdo no pregdo dar-se-a por meio do encaminhamento pelos licitantes de propostas de
precos, com descricdo do objeto e do valor total, desde o momento da publicacao do edital no
Diario Oficial da Cidade (o “DOC”) e no site www.comprasnet.gov.br, até a data e a hora
previstas para a abertura da sessdo publica do pregdo.

Apds a divulgagao do Edital no sitio eletronico, os licitantes encaminhardo, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitagdo exigidos no Edital;
proposta com a descrigdo do objeto ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para
abertura da sessdo publica.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera
por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacdao de
habilitagao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;

N3o sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacdo dos procedimentos de negociagdo e
julgamento da proposta.

Os documentos que compdem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado somente
serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do
envio de lances.

Os documentos complementares a proposta e a habilitagdo, quando necessarios a confirmagao
daqueles exigidos no edital e ja apresentados, serdo encaminhados pelo licitante melhor
classificado ap6s o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o item 7.2.2
deste Edital.

Os interessados credenciados na Licitacdo que ndo se enquadrarem como MEs, EPPs ou que,
estando nessas condigdes, ndo o declarem no campo préprio, ndo poderao encaminhar propostas
para o lote destinado exclusivamente a participacdo destas, estando sujeitas as penalidades
previstas neste edital, nem farao jus aos beneficios previstos na Lei Complementar n® 123/2006.

Observada a regra prevista no item antecedente, os interessados credenciados poderdo apresentar
propostas para um ou mais lotes, podendo sagrar-se vencedores em quaisquer deles, sem
limitacao.

A apresentacdo da proposta de precos implicara plena aceitacdo, por parte do licitante, das

condicOes estabelecidas neste edital e em seus anexos.

Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sessao publica do
pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
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Além da proposta encaminhada pelo sistema eletronico, conforme o subitem 4.1. acima, o licitante
devera também enviar, apds encerrada a etapa de lances e mediante solicitagdo do pregoeiro, nos
moldes do item 6.13 deste Edital, proposta de precos detalhada, que devera atender aos seguintes
requisitos:

a) Ser apresentada em uma via, conforme modelo do Anexo II, em papel timbrado da
proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada,
rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;

b) Indicar nome ou razao social da proponente, seu enderego completo, telefone, fax e endereco
eletronico, bem como o nome e qualificacdo civil de seu representante legal ou procurador;

c) Ter validade ndo inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua
apresentacao;

d) Apresentar proposta de preco com o valor unitario e valor total da proposta conforme
modelo do Anexo II expresso em algarismos com duas casas decimais e por extenso em
moeda corrente nacional. Em caso de divergéncia entre os valores expressos em algarismos, e
por extenso, prevalecera o por extenso;

e) O preco ofertado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentacao da
proposta.

f) Conter declaracdo expressa de que os precos ofertados incluem todos os custos diretos ou
indiretos, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessarias ao
cumprimento integral das obrigacdes decorrentes da licitagao.

g) O prazo para o inicio da entrega do produto é de até 90 (noventa) dias corridos, contados a
partir da assinatura da(s) Ordem(ns) de Fornecimento. Eventual extensao de prazo
podera ser determinada pela Administracdo.

h) Declarar a marca e/ou fabricante do produto, as condigdes de embalagem e rotulagem do
produto, bem como as condicdes de entrega e de pagamento.

i) A Secretaria Municipal de Educagdo ndo aceitara proposta comercial com valor global ou
qualquer prego unitario superior aqueles constantes do Orcamento Referencial.

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente

cotados, serdo considerados como inclusos nos pregos, ndo sendo aceitos pleitos de acréscimos a
qualquer titulo.

Divulgacao e classificacao inicial das propostas de precos

A partir do horario previsto no edital, a sessdo publica na internet sera aberta pelo pregoeiro com a
utilizacdo de sua chave de acesso e senha.

Os licitantes poderao participar da sessao publica na internet, mediante a utilizacdo de sua chave de
acesso e senha.

O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

O pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara aquelas que ndo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou
nao apresentem as especificacdes exigidas no Anexo I - Termo de Referéncia.

Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A desclassificacdo da proposta sera fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo
real por todos os participantes.

O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, e somente as
propostas classificadas pelo pregoeiro participarao da etapa de envio de lances.
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Etapa de lances

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderao encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletronico.

O licitante sera imediatamente informado do recebimento do lance, do horario de registro e do valor
registrado.

Para o envio de lances, sera adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentardo
lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes, nos termos do art. 31, I, do Decreto Federal no
10.024/19.

Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observado o horario fixado e as regras de sua
aceitacao.

S6 serdo aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao Ultimo lance registrado no sistema.
O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacdo aos lances

intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta, devera ser, conforme tabela
abaixo:

LOTE INTERVALO MiNIMO
Lote 1 (Exclusiva) - Desktops Completos Tipo 01 R$ 35,00
Lote 2 (Ampla) - Desktops Completos Tipo 01 R$ 35,00
Lote 3 (Exclusiva) - Desktops Completos Tipo 02 R$ 40,00
Lote 4 (Ampla) - Desktops Completos Tipo 02 R$ 40,00
Lote 5 (Exclusiva) - Monitores R$ 8,00
R$ 8,00

Lote 6 (Ampla) - Monitores

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo poderd ser inferior a 20 (vinte)
segundos e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a 3 (trés) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

A etapa de lances da sessdo publica terd duragdo de dez minutos e, apos isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de
duragdo da sessao publica.

A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e
ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive
no caso de lances intermediarios.

Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica encerrar-se-a
automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica
de lances, em prol da consecucdo do melhor preco.

A desisténcia em apresentar novo lance implicara, para efeito de ordenacdo das propostas, a
manutencdo do ultimo prego apresentado pelo licitante.

Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdao informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado que tenha sido apresentado, vedada a identificagdo da detentora do lance.
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No caso de desconexao do pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregao, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para o envio de lances.

O pregoeiro, quando possivel, dara continuidade a sessao publica, sem prejuizo dos atos realizados.

Quando a desconexao persistir por tempo superior a dez minutos, a sessdo do pregdo sera suspensa
e tera reinicio somente apds decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicacdo do fato pelo
pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacdo.

No caso de existir a participacao de MEs, EPPs, observar-se-do também os procedimentos a seguir.

Antes da classificacdo definitiva de pregos, caso a melhor oferta ndo tenha sido apresentada por ME
ou EPP, o sistema verificara se ocorreu o empate ficto previsto no art. 44, § 29, da Lei Complementar
n° 123/2006 e no Decreto Municipal n® 49.511/2008, ou seja, se ha propostas apresentadas pelas
pessoas assim qualificadas com valores até 5% acima do melhor prego ofertado.

Em caso positivo, a ME ou EPP sera convocada e podera apresentar proposta de preco inferior a da
primeira classificada no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusao.

Caso a ME ou EPP convocada ndo exerca a faculdade de ofertar prego inferior a primeira classificada
ou ndo o faca no prazo assinalado, o sistema automaticamente convocara as MEs, EPPs
remanescentes que porventura se enquadrem na hipdtese do empate ficto, na ordem classificatdria,
para exercicio do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso.

Apds o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro solicitara a licitante mais bem classificada em
cada lote, de acordo com as exigéncias deste Edital, o envio, em até 2 (duas) horas, da proposta de
precos completa, conforme o item 4.3 e 0 Anexo II deste Edital.

Com o encerramento da etapa de negociacdo, o pregoeiro anunciard o licitante vencedor, que
deverd, sob pena de desclassificagdo, encaminhar os documentos abaixo indicados, no prazo de até
1 (uma) hora:

a) Proposta de precos (conforme Anexo II), com prego atualizado, em conformidade com os lances
eventualmente ofertados, observados os requisitos explicitados no subitem 4.3.

b) A documentacdo de habilitacao relacionada no item 8 deste Edital e respectivos subitens.

O licitante anunciado vencedor, com o encerramento da etapa de negociagdo, devera também, sob
pena de desclassificacdo, enviar os documentos relacionados no item 6.13 originais, no prazo de até
3 (trés) dias Uteis, para o endereco do Nucleo de Licitacdo e Contratos indicado no cabecalho deste
Edital.

Os documentos originais poderdo ser entregues diretamente no Nucleo de Licitacdo e Contratos ou
enviados pelos meios postais adequados, desde que, nesse caso, 0s envelopes sejam entregues no
Nucleo de Licitacdo e Contratos dentro do prazo previsto no item antecedente.

Julgamento, negociagao e aceitabilidade das propostas

Para julgamento e classificacdo das propostas sera adotado o critério do menor preco unitario por
item, observados os parametros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto, bem
como as regras especificas sobre a participacao de MEs, EPPs. A Secretaria Municipal de Educagio n3o
aceitard proposta comercial com valor global ou qualquer prego unitario superior aqueles constantes do
Orgamento Referencial.

Se a proposta ou lance de menor valor ndo for aceitavel ou se o licitante desatender as exigéncias de
habilitacdo, ou deste edital, o pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, verificando sua
aceitabilidade e procedendo a sua habilitacdo, na ordem de classificacdo, e assim sucessivamente até
a apuracao de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

Na situacdo a que se refere o item antecedente, o pregoeiro devera negociar com o licitante para
que seja obtido um prego melhor.
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Caso o licitante inabilitado ou cuja proposta venha a ser considerada inaceitavel seja ME, EPP que
tenha se utilizado do beneficio previsto na Secdo VII do Decreto Municipal 56.475/2015, devera ser
observado o procedimento previsto nos arts. 22 e 23 daquele Decreto.

Apds o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada quanto ao objeto e ao valor, o
pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em
condicdes diferentes das previstas neste Edital.

A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 1 (uma) hora, envie
proposta adequada ao Ultimo lance ofertado apds a negociagdo realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste
Edital e ja apresentados.

Serdo desclassificadas as propostas que ndo atendam as exigéncias deste edital e de seus anexos,
bem como as omissas, as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento e, ainda, as que, por acdo da licitante ofertante, contenham elementos que permitam a
sua identificacdo.

A indicacdo das propostas, do lance vencedor, a classificacdo dos lances apresentados e demais
informagbes relativas a sessdo publica do pregdo constardo de ata a ser divulgada no sistema
eletronico, sem prejuizo das demais formas de publicidade previstas na legislacdo pertinente.

Encerrada a etapa de negociagdo de que trata o item 7.2, o pregoeiro examinara a proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em
relacdo ao maximo estipulado para contratacdo no edital, observados os critérios para definicdo do

melhor preco, bem como o disposto no item 4.1.8 deste Edital, e verificara a habilitagdo do licitante
conforme disposicdes do edital, observado o disposto no item 8.

Habilitagao

Divulgado o julgamento das propostas, proceder-se-a a andlise dos documentos de habilitagdo do
licitante primeiro classificado.

Caso o licitante seja inabilitado, o pregoeiro procedera na forma do item 7.1.1 deste Edital.

A documentagdo relativa a habilitacdo juridica consistira em:

Para sociedade empresaria ou sociedade simples: ato constitutivo devidamente registrado no
respectivo registro, acompanhado dos documentos de eleicdo de seus administradores, caso tal
informacao ja ndo conste do referido ato.

Sociedades dependentes de autorizacdo do poder executivo federal para funcionar deverdo também
apresentar decreto de autorizacdo ou ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido
pelo 6rgao competente, quando a atividade assim o exigir.

Para empresario individual ou de empresa individual de responsabilidade limitada: comprovante de
inscricao no registro publico de empresas da respectiva sede.

Para pessoa natural: cédula de identidade.

A documentacdo relativa a qualificacdo econdmico-financeira consistira em:

Certidao negativa de pedido de faléncia, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em data ndo
superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo ndo constar do

documento;

Se a licitante ndo for sujeita ao regime falimentar, a certiddo mencionada devera ser substituida por
certidao negativa de agBes de insolvéncia civil, ou documento equivalente.
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8.3.2 Comprovagao de boa situacdo financeira da empresa, na forma e pelos indices contabeis, observadas
as disposicoes do artigo 31, §§ 1° ao 59, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.3.2.1 A comprovacdao da qualificacdo econémico-financeira serd realizada por meio do balango
patrimonial do Ultimo exercicio social, vedada sua substituicdo por balancetes ou balancos
provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 3 (trés)
meses da data da sessao publica de abertura do processo licitatdrio.

8.3.2.2 Serdo considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e DemonstracOes de Resultados do
Exercicio assim apresentados:

8.3.2.2.1 Na sociedade empresarial regida pela Lei n°. 6.404/76, n°11.638/07, n°11.941/09, mediante
documento publicado em Diario Oficial ou em jornal de grande circulagdo;

8.3.2.2.2 As empresas desobrigadas a adotar a ECD — Escrituracdo Contabil Digital e que ndo tenham optado
por esse meio, deverdo apresentar o Balango Patrimonial e Demonstracdes de Resultados do
Exercicio, extraidos do Livro Diario, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, comprovando-
se que as copias apresentadas correspondem aos livros devidamente autenticados no dérgdo de
registro competente.

8.3.2.2.3 Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituracdo Contabil Digital
(ECD) deverdo apresentar a impressdo do arquivo gerado pelo SPED Contabil constando o Termo de
Abertura e Encerramento com o termo de autenticacdo eletronica gerada pelo sistema, recibo de
entrega do Livro Digital do Balango Patrimonial e da Demonstracdo de Resultado do Exercicio.

8.3.2.2.4 Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei
Complementar n°® 123/2006.

8.3.3 Demonstragdo em folha isolada assinadas pelo contador e responsaveis pela empresa, de que a
licitante possui indice de liquidez corrente (ILC), indice de liquidez geral (ILG) e indice de solvéncia
geral (ISG), calculados a partir do balango patrimonial do Ultimo exercicio social, como segue:

ILC - Indice de liquidez corrente = Ativo circulante / Passivo circulante

ILG - Indice de Liquidez Geral = Ativo circulante + Realizavel em longo prazo / Passivo circulante +
Passivo ndo circulante

ISG = Indice de Solvéncia Geral = Ativo total / Passivo circulante + Passivo ndo circulante

8.3.3.1 Considerar-se-ao habilitados os licitantes que apresentarem resultados maiores ou iguais a 1 (um)
para cada um dos indices mencionados no subitem 8.3.3.

8.3.3.2 A licitante devera apresentar, preferencialmente em papel timbrado, planilha com os calculos
utilizados para a obtencao dos indices.

8.3.3.3 Sendo impossivel o cumprimento do disposto no subitem 8.3.3.1, supra, sera admitida,
alternativamente, a comprovacdo de patrimonio liquido no percentual de 5% (cinco por cento) do
valor total da proposta comercial apresentada.

8.4 A documentacdo relativa a regularidade fiscal consistira em:

8.4.1 Prova de inscricdo no cadastro de pessoas fisicas ou no cadastro nacional da pessoa juridica.

8.4.2 Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado, ou

8.4.2.1 Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Municipal - CCM, relativo a sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado.

8.4.2.1.1 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, possua inscricao no Cadastro de Contribuintes
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sdo Paulo, deverd apresentar a Certiddo Conjunta de
Débitos de Tributos Mobiliarios, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Municipio de
Sao Paulo, na situagao regular.
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8.4.2.1.2 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, ndo possua inscricdo no Cadastro de Contribuinte

Mobiliarios (CCM) no municipio de Sao Paulo, devera apresentar prova de regularidade perante
a Fazenda Municipal do domicilio da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos
tributos relacionados com o objeto licitado, por meio de Certidao Negativa de Débitos expedida
por meio de unidade administrativa competente.

8.4.2.1.3 Caso o licitante, considerada matriz e filiais, ndo possua inscrigdo como contribuinte do municipio de

8.4.3

8.4.4

8.4.4.1

8.4.5

8.4.6

8.4.7

8.5

8.5.1

8.5.2

8.6

8.6.1

8.6.2

8.6.3

8.7

8.7.1

Sao Paulo devera apresentar declaracao firmada pelo representante legal, sob as penas da lei,
de que ndo é cadastrado e que nada deve a Fazenda do municipio de Sdo Paulo, relativamente aos
Tributos afetos a prestagdo licitada.

Certiddo negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, expedida
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Certidao de regularidade de débitos referentes a Tributos Estaduais relacionados com o objeto
licitado (divida ativa), expedida por meio de unidade estadual administrativa competente da sede do
licitante.

No caso da licitante ter domicilio no estado de S3o Paulo a certiddo de regularidade deverd ser a
Certid3o negativa de Débitos Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sdo Paulo, conforme regras da
Resolugdo Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (CRF), emitido pela
Caixa Econ6mica Federal.

Declaracdo firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, de ciéncia sobre a impossibilidade
de contratar com a Administragdo Municipal caso possua inscricao no CADIN — Cadastro Informativo
Municipal, nos termos do modelo constante do Anexo V.

Serao aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhistas certiddes positivas com efeito de
negativas e certidoes positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estdo garantidos e/ou com
sua exigibilidade suspensa.

A documentagdo relativa a regularidade trabalhista consistira em:

Declaracdo firmada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, de que cumpre o
quanto estabelecido no art. 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal, de acordo com modelo constante do
Anexo V deste edital.

Apresentacdo de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do
Trabalho, ou certidao expedida nos termos do §2° do art. 642-A do Decreto-lei n° 5.452/42 (CLT).

O licitante devera apresentar ainda as seguintes declaragoes:

Declaracdo de inexisténcia de fatos impeditivos de sua participacdo e habilitacdo e da ciéncia da
obrigacao de informar eventuais fatos impeditivos supervenientes, assinada por seu representante
legal ou procurador, com o nimero da identidade do declarante, de acordo com modelo constante
do Anexo V deste edital.

Declaracdo de que ndo foi apenado com as sanc¢Oes previstas na Lei Federal n° 8.666/1993, art. 87,
III e 1V, ou na Lei Federal n® 10.520/2002, art. 79, aplicada por qualquer esfera da administragao
publica, de acordo com modelo constante do Anexo V deste edital.

Declaracdo de pleno atendimento aos requisitos de habilitacdo, de acordo com modelo constante do
Anexo V do edital.

A documentacdo relativa a qualificacao técnica consistira em:

Atestado(s) de comprovacdo da capacidade técnica, em nome da licitante, pertinente e compativel
em prazos e caracteristicas com o item licitado, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou
privado, através do qual fique comprovada, a capacidade de ao menos 30% (trinta por cento) da
quantidade total estimada num periodo de 36 meses, para cada item licitado para o qual apresentou
proposta.
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Os atestados poderdo ser somados para comprovagao do quantitativo.

Apresentar Declaracdo de Garantia, emitida pelo fabricante do equipamento, assinada por
responsavel, de 60(sessenta) meses contra eventuais defeitos de fabricacdo e execucdo de
manutengdo on site(Caso licitante seja também o fabricante);

Caso o licitante seja uma revenda autorizada, apresentar declaragdo de autorizacdao de
comercializacdo dos produtos emitida pelo fabricante do equipamento, assinada por responsavel
devidamente acreditado assegurando por 60 (sessenta) meses a garantia do equipamento contra
eventuais defeitos de fabricacdo, execucdo de manutencao on-site.

Em caso de duvida, o pregoeiro podera fazer uso da faculdade contida no item 19.6 deste edital.
Na etapa de habilitagao, serdo observadas ainda as seguintes disposicOes gerais:

O licitante podera apresentar o registro cadastral no SICAF, devidamente atualizado, caso em que
ficara dispensado da apresentagdo dos documentos relacionados neste item que tenham sido
apresentados para obtengao do referido registro cadastral.

Neste caso, o pregoeiro conferird no Certificado de Registro Cadastral apresentado pelo licitante
quais as certiddes e documentos abrangidos e o seu prazo de validade.

Mesmo na hipdtese de exercicio da faculdade a que se refere o item 8.8.1, o licitante devera
apresentar a documentacdo necessaria para identificagdo dos poderes dos seus representantes que
tenham subscrito a proposta e demais documentos por ele apresentados.

Os documentos necessarios a habilitagdo poderdo ser apresentados no original, por qualquer
processo de copia reprografica autenticada ou mediante publicagdo de 6rgdo de imprensa oficial,
devendo, preferencialmente, ser relacionados, separados e colacionados na ordem estabelecida
neste edital.

Os documentos devem ser apresentados dentro de seu prazo de validade. Se este prazo ndo constar
de clausula especifica deste edital, do proprio documento ou de lei especifica, sera considerado o
prazo de validade de seis meses a contar de sua expedicao.

Todos os documentos expedidos pelos licitantes deverao estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, que devera ser identificado e civilmente qualificado no documento.

A aceitagdo dos documentos obtidos via internet ficara condicionada a confirmagdo de sua validade e
autenticidade, também por esse meio, pelo pregoeiro ou pela equipe de apoio.

Todos os documentos apresentados deverao estar em nome do licitante, preferencialmente com
identificacdo de respectivo CNPJ e enderego.

8.8.2.4.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz;

8.8.2.4.2 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles que

pela prépria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; e

8.8.2.4.3 Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverao ser apresentados em

8.8.2.5

8.8.2.6

8.8.3

nome da matriz e da filial simultaneamente, exceto aqueles que pela prépria natureza, forem
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

Nao serdo aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegiveis ou rasurados de tal forma
gue ndo possam ser entendidos.

Os documentos apresentados em lingua estrangeira deverdo estar acompanhados da respectiva
traducdo para o portugués feita por tradutor publico juramentado.

Os documentos exigidos para habilitagdo ndo poderdo, em hipdtese alguma, ser substituidos por
protocolos que apenas comprovem o seu requerimento.
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8.8.4

8.8.4.1

8.8.4.2

8.8.5

8.8.5.1

8.8.5.2

9.1.1

9.1.2

10

10.1

10.1.1

10.1.2

10.1.3

10.1.4

10.2

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

As MEs, EPPs que atendam a todos os demais requisitos do edital, mas que apresentem alguma
pendéncia quanto a regularidade fiscal e trabalhista, serdo, ainda assim, declaradas vencedoras,
abrindo-se, a partir de entdao, prazo de cinco dias Uteis, prorrogavel por igual periodo, para
regularizagdo da pendéncia, nos termos do disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n°
123/2006.

A sess3o publica permanecera suspensa durante o prazo referido no item antecedente.

A ndo regularizacdo da documentacdo, no prazo previsto, sem prejuizo das sangdes legais cabiveis,
implicara a inabilitagdo do licitante, sendo facultado a administracdo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo, procedendo nos termos do item 7.1.1 deste edital.

Se o licitante estiver concorrendo a mais de um lote/item, o(s) atestado(s)/certiddo(Ges) devera(do)
corresponder ao somatorio de todos eles.

Caso o licitante ndo comprove atendimento aos requisitos de qualificagdo técnica ou econdémico-
financeira para todos os lotes em que tiver apresentado a melhor proposta, mas apenas para
algum(ns) desses lotes, sera declarado habilitado, apenas em relagdo ao(s) lote(s) para o(s) qual(is)
tiver atendido os requisitos de qualificagdo técnica e/ou econdmico-financeira, observada a
vantajosidade para a Administracao.

As licitantes que ndo comprovarem capacidade para nenhum lote ficardo sujeitas a penalidade
prevista no item 18.1, alinea “c".

Adjudicacao

Verificado o atendimento das condigcGes de habilitagdo do licitante classificado, este sera confirmado
vencedor, seguindo-se a adjudicacao do objeto da licitagdo.

Se qualquer licitante classificado se recusar a formalizar o ajuste ou estiver impedido de fazé-lo no
prazo estabelecido no item 12.1 deste edital, o pregoeiro deverd negociar o preco com o0s
proponentes subsequentemente classificados, respeitada a ordem de classificacdo, aplicando-se, no
que couber, as regras do item 7.1.1 deste Edital.

Caso o licitante referido no item anterior seja ME, EPP que tenha se utilizado do beneficio previsto na
Secdo VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverd ser observado o procedimento previsto nos
arts. 22 e 23 daquele Decreto.

Fase recursal

Declarado o vencedor, qualquer licitante podera manifestar imediata e motivadamente a intengao de
recorrer por meio eletrénico, abrindo-se prazo de 03 (trés) dias Uteis para apresentacdo das razoes
do recurso; igual prazo terdo os demais licitantes para apresentacdo das contrarrazies, a ser
contado a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

As razOes recursais e as contrarrazoes deverao ser apresentadas por meio eletrénico, através do site
www.comprasnet.gov.br ou fisicamente no enderego do Nucleo de Licitagdo e Contratos indicado
no cabegcalho deste edital, nos dias Uteis, das 9h as 16h.

Nao serdo conhecidos os recursos e as contrarrazies que nao forem tempestivamente protocolados.
Durante os prazos para apresentacao das razdes recursais e contrarrazes, os autos do processo
permanecerdo com vista franqueada aos interessados, junto ao pregoeiro, na SME/COMPS — Nucleo
de Licitacdo e Contratos.

A falta de manifestacdo da intencdo de recurso durante a sessao do pregao importara na preclusdo
do direito de recorrer.

O acolhimento do recurso importara na invalidagdo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
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11

11.1

11.2

12

12,1

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD
Homologacao

Decorridas as fases anteriores, a decisdo sera submetida a autoridade competente, para
homologacao.

A adjudicacdo do objeto e a homologacdo da licitagdo ndo obrigam a Administracdo a aquisicdo do
objeto licitado.

Assinatura da ata de registro de pregos

O licitante classificado em primeiro lugar sera convocado pelo DOC para, no prazo de cinco dias
corridos contados da data da convocacdo, assinar a ata de registro de precos (a “Ata”), devendo
apresentar os seguintes documentos:

a) Prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ).

b) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.

c) Certidao negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da Unido e
contribuigdes previdenciarias, expedida pela Receita Federal do Brasil.

d) Certidao negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade
administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicilio no
estado de Sdo Paulo a certiddo de regularidade deverd ser a Certiddo negativa de Débitos
Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sdo Paulo, conforme regras da Resolucdo Conjunta
SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

e) Certiddao negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestagdo
licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicilio da CONTRATADA.

f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que € o comprovante de inscrigdo no Cadastro de Contribuinte
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sdo Paulo.

g) Certidao negativa de débito tributario mobiliario, expedida pela Secretaria Municipal de Finangas
deste Municipio de Sdo Paulo. Caso o licitante ndo esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes
Mobiliarios do Municipio de S3o Paulo, devera apresentar declaracdo, sob as penas da lei, de que
ndo esta cadastrada e que nada deve a esta municipalidade, relativamente aos tributos afetos a
prestacao licitada.

h) Documento obtido via internet comprovando a auséncia de inscricdo do licitante no CADIN
Municipal.

i) Certificado de Regularidade de Situagdo perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico.
j) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo - TCE-SP.
[) Certiddo Negativa de Licitantes inidoneos, emitida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.

m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
— SICAF, com data de emissdo nao superior a 30 (trinta) dias.

n) Certiddo Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, referente ao Cadastro
Nacional de Condenacdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com
data de emissdo nao superior a 30 (trinta) dias.

0) Declaragao de inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administragdo Publica
em relacdo ao Municipio de Sao Paulo, de acordo com o Anexo V do Edital.
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12.1.1

12.1.1.1

12,.1.2

12.1.3

12,1.3.1

12,14

12,15

12.1.6

12.1.7

12.2

13

13.1

13.1.1

13.1.2

13.1.3

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

p) Declaracdo de ndo possuir a participacao de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo no
quadro societario, de acordo com o Anexo V do Edital.

O prazo para assinatura da Ata podera ser prorrogado por igual periodo a critério da administracdo,
uma Unica vez, mediante solicitagdo da interessada, antes do término do prazo previsto no subitem
antecedente.

Pela ndo assinatura do instrumento no prazo estabelecido sera aplicado multa diaria de 2% (dois por
cento) do valor total da proposta.

Serdao aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidoes positivas com efeito de
negativas.

A Ata devera ser assinada por representante legal ou procurador do licitante.

Caso a licitante indique como signatario da Ata alguém que ndo seja administrador nomeado em
seus atos constitutivos, deverdo também ser apresentados instrumentos de mandato outorgando ao
signatario indicado poderes de representacdo para o ato.

O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazé-lo no prazo fixado, dela sera excluido,
sem prejuizo da aplicacdo da penalidade prevista no Edital.

E facultado & Administracdo, quando o convocado ndo assinar o temo de contrato ou ndo aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo e condicdes estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos pregos atualizados de conformidade com o
ato convocatdrio, ou revogar a licitagdo independentemente da cominacdo prevista no art. 81 desta
Lei.

Quando o licitante for o fabricante do produto, no ato da assinatura da Ata, ele devera demonstrar
claramente a composicdo do preco constante de sua proposta, apontando, especialmente, as
parcelas relativas a matéria-prima, mao-de-obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro
bruto e participagao percentual de cada item em relacao ao preco final.

Quando o licitante for revendedor ou representante comercial, no ato da assinatura da Ata, ele
deverd demonstrar claramente a composicdo do prego constante de sua proposta, apontando
especialmente as parcelas relativas ao valor de aquisicdo do produto, encargos em geral, lucro bruto
e participacao percentual de cada item em relagdo ao preco final.

O detentor da Ata devera comunicar a administracdo toda alteragdo em seus dados cadastrais, para
atualizacdo, e devera ainda manter, durante a vigéncia da Ata, todas as condicGes de habilitagdo e
qualificacao exigidas na licitacao.

Garantia Contratual

A partir da assinatura do contrato, serd exigida prestacdo de garantia em qualquer das modalidades
previstas no paragrafo 1° do artigo 56 da lei n® 8.666/93, bem como conforme o disposto na
Portaria da Secretaria da Fazenda n° 338/2021, no valor de 5% (cinco por cento) do valor
contratado.

A garantia devera ser apresentada no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, contados da assinatura
do contrato, podendo ser prorrogavel, uma Unica vez, por igual periodo mediante justificativa.

0O nao cumprimento do disposto na clausula supra, ensejara aplicagdo da penalidade proporcional a
garantia, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

A garantia devera ser apresentada no prazo fixado no item 13.1.1, sendo atualizada periodicamente
e renovada a cada eventual prorrogacao do contrato, observando-se o disposto no artigo 56 da Lei
Federal n© 8.666, de 1993, bem como os procedimentos e normas fixadas pela Secretaria Municipal
da Fazenda.
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13.2

13.2.1

13.3

13.3.1

13.4

13.5

13.6

13.7

13.8

13.9

14

14.1

15

15.1

15.1.1

15.1.1.1

15.1.2

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

As garantias e seus reforcos responderdo por todas as multas que forem impostas a CONTRATADA e
por todas as importancias que, a qualquer titulo, forem devidas pela CONTRATADA a Prefeitura do
Municipio de Sdo Paulo.

Em caso de insuficiéncia, sera a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 horas (setenta e duas
horas), completar o valor das multas, sob pena de rescisdo do contrato.

O reforco e/ou a regularizacdo da garantia — excetuada a hipdtese prevista no item 13.4 — devera ser
efetuado no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis, contados do recebimento da comunicacdo, feita
por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas
neste edital.

O prazo acima aludido podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela
CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela
CONTRATANTE.

A garantia prestada deverd ser substituida automaticamente pela CONTRATADA quando da
ocorréncia de seu vencimento, independente de comunicado da CONTRATANTE, de modo a manter
initerruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas
penalidades previstas neste edital.

Por ocasidao do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execucdo do contrato e seus
reforgos serdo liberados ou restituidos apos a liquidacdo das multas aplicadas, ou apos a deducdo de
eventual valor de condenacdo da CONTRATADA, nos termos do item 13.2 deste edital.

A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fianca bancaria deve explicitar a cobertura
integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato a Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo
em quaisquer das hipoteses previstas neste item 13 deste edital.

A garantia prestada suportara os onus decorrentes do inadimplemento das obrigagGes contratuais,
inclusive os débitos trabalhistas e previdenciarios, respondendo, também, pelas multas impostas pelo
orgdo ou entidade municipais, independentemente de outras cominagdes legais.

A garantia prestada devera ser retida, mesmo apds o término da vigéncia do contrato, até o ateste
do cumprimento de todas as obrigacGes contratuais ou quando em curso acao trabalhista, tendo
como fundamento a prestacdo de servicos durante a execucdo do respectivo contrato administrativo,
movida por empregado da contratada em face da Administracdo Municipal, bem como o contrato
podera prever a utilizagdo do valor da garantia contratual retida como depdsito judicial, se ainda ndo
garantido o juizo pelo contratado.

O prazo de validade da garantia, nas modalidades fianga bancaria, seguro garantia ou titulos da
divida publica devera ser de, no minimo, 180 dias apds o término do prazo contratual.

Prazo de validade do registro de precos

O prazo de validade do registro de pregos € de 12 meses, prorrogavel nos termos do disposto no
artigo 14 do Decreto 56.144/2015.

Preco, dotacdo orcamentaria e condigoes de pagamento
O prego que vigorara na Ata sera o unitario por item.

O prego a ser pago ao detentor da Ata serd o vigente na data do pedido, independentemente da
data de entrega do produto.

Considerar-se-a data em que se formalizar sua convocagdo a data em que for publicada no DOC a
autorizacdo da autoridade competente para a utilizagao da Ata.

O prego unitario referido constituird a Unica e completa remuneragao pelo fornecimento do produto
objeto do registro de precos, incluindo o frete até o local designado pela administracao.
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15.2

15.3

15.3.1

154

15.5

15.6

15.7

16

16.1

16.2

16.3

16.4

16.5

16.6

17

17.1

17.2

18

18.1

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

Os pagamentos serdo efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentacao
dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de copia reprografica da nota de
empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria SF n® 170/2020 e alteragdes;

O prazo de pagamento sera de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data em que for atestada a
efetiva entrega do produto. O ateste da entrega devera observar todo o procedimento previsto na
Portaria SF 170/2020 e suas alteracbes, especialmente o prazo do art. 19, §15.

Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da detentora, a
fluéncia do prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas.

Em caso de antecipacGes de pagamento, nos termos da legislacdo vigente, o valor a ser pago tera
um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finangas.

O pagamento sera efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do
Brasil, conforme estabelecido no Decreto n® 51.197/2010;

Fica ressalvada qualquer alteragdo por parte da Secretaria Municipal de Finangas, quanto as normas
referentes a pagamento dos fornecedores.

As condigOes de pagamento estdo disciplinadas na minuta de Ata de Registro de Precos, constante
do Anexo III, parte integrante deste edital.

Revisdo de precos

Durante o periodo de vigéncia da Ata, os precos ndo serdo reajustados automaticamente. Os pregos
vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissdo Municipal de Controle de Precos de Materiais (a
"COMPREM"), nos termos do Decreto Municipal n® 49.286/2008 e da Ata.

Os pregos somente poderdo ser reajustados apds um ano de vigéncia da Ata, nos termos do artigo
40° inciso XI da Lei n°® 8666./93 e da Portaria SF 68/97.

O indice inicial (Io) e o preco inicial (Po) terdo como data base aquela correspondente a data limite
para apresentacao da proposta, nos termos previstos no artigo 3°, inciso VIII do Decreto n°
25.236/1987.

A aplicacdo de novos reajustes devera considerar a data e os valores do reajuste anterior.

O indice de reajuste se d& em caréter excepcional pelo do indice de Precos ao Consumidor — IPC,
apurado pela Fundagdo Instituto de Pesquisas Econdmicas — FIPE, enquanto perdurarem as
incertezas quanto ao parecer definitivo do Tribunal de Contas do Municipio — TCM - que levam ao
sobrestamento da utilizacdo do indice previsto no artigo 7° do Decreto n° 57.580, de 19 de janeiro
de 2017, nos termos da Portaria da Secretaria Municipal da Fazenda — SF n° 389 de 18 de Dezembro
de 2017.

As condicdes de reajustamento pactuadas poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de
normas federais ou municipais aplicaveis a espécie.

Local e condicoes de recebimento do objeto da ata de registro de precos

O Objeto desta Licitacao devera ser fornecido na forma estabelecida nos Anexos I e III do
presente edital.

O objeto da Ata serd recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal n® 8.666/1993 e

demais normas pertinentes, nos termos dos Anexos I e III deste edital e do contrato a ser firmado
com a detentora.

Penalidades

Além das penalidades previstas na Ata e na legislagdo aplicavel, os licitantes estardo sujeitos as
seguintes penalidades:
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18.2

18.3

18.3.1

18.4

18.5

18.6

18.6.1

18.6.2

18.7

19

19.1

19.2

19.3

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante
apresentar documentacdo falsa, faltar ou fraudar na execucao das obrigagdes assumidas, fizer
declaracao falsa ou cometer fraude fiscal. Nessas hipdteses, a critério da Administragdo, podera
haver a aplicagdo concomitante da pena de impedimento de licitar e contratar com a
Administracdo pelo periodo de até cinco anos e/ou de declaragdo de inidoneidade;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da primeira proposta registrada pelo licitante
no sistema eletrOnico, para os licitantes que ndo enquadrados como MEs e EPPs, apresentem
proposta ou formulem lances em lote destinado a participagdo exclusiva, declarando em campo
proprio condicdo erronea;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante deixar
de entregar documentacao exigida na licitacdo;

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante
ensejar o retardamento da execucdo do certame, comportar-se de modo inidoneo, ndo mantiver
a proposta ou lance, recusar-se a assinar a Ata ou ndo apresentar a documentagdo exigida para
tal assinatura;

e) Multa diaria de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na
assinatura do contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento);

As penalidades sdo independentes e a aplicacdo de uma ndo exclui a de outras eventualmente
cabiveis.

O prazo para pagamento das multas sera de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimagao do licitante
apenado.

A importancia relativa as multas podera ser descontada de valores devidos pelo Municipio de Sao
Paulo a Contratada, ou ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da lei, caso em que estara
sujeita ao procedimento executivo.

A aplicacdo das penalidades devera seguir a regra disposta no Decreto n® 56.144/2015.

Previamente a aplicacdo da penalidade, a licitante sera intimada para apresentar defesa prévia, no
prazo de cinco dias Uteis.

Das decisOes de aplicacdo de penalidade cabera recurso nos termos do art. 109 da Lei federal n®
8.666/1993, observados os prazos ali fixados.

Os recursos devem ser dirigidos a Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Educagdo, e
protocolizados nos dias Uteis, das 9h as 16h, na Rua Dr. Diogo de Faria, 1247, sala 316,
(SME/COMPS/NLIC - Nucleo de Licitacdo e Contratos), Vila Clementino, Sdo Paulo, SP.

Nao serdo conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletronico se os originais ndo forem
fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

Sem prejuizo da aplicagdo de outras penalidades cabiveis, a ocorréncia das hipdteses listadas
acarretara a aplicacdo da penalidade especificada.

Disposigoes finais
As normas disciplinadoras desta Licitacdo serdo interpretadas em favor da ampliagdo da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que n3ao comprometam o

interesse publico, a finalidade e a seguranca da contratacdo.

Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, integrarao o ajuste, independentemente
de transcricdo.

A Administracdo publica é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por

despacho motivado, anular ou revogar a presente licitagdo, sem que isso represente motivo para que
os licitantes solicitem indenizagdo, conforme art. 49 da Lei Federal n® 8.666/1993.
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19.4

19.4.1

19.4.2

19.4.3

19.4.4

19.4.5

19.4.6

19.4.7

19.5

19.6

19.7

19.8

19.9

19.10

19.11

19.11.1

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

A ata de registro de pregos podera ser utilizada por qualquer 6rgdo do Poder Executivo do Municipio
de Sao Paulo, inclusive autarquias, fundagdes publica, empresas publicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Municipio de Sao Paulo, conforme
disposicao legal do Decreto 56.144/2015.

Havendo interesse por orgdos e entidades que nao participaram do registro de pregos na utilizagdo
da Ata, a SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informacdo e Comunicagdo devera ser
previamente consultada e autorizar sua utilizacdo por 6rgao ou entidade ndo participante, nos termos
do Decreto 56.144/2015.

O 6rgao ndo participante interessado devera manifestar formalmente seu interesse, informando,
inclusive, o quantitativo necessario para sua utilizacdo.

Verificada a possibilidade de adesdo, cabera ao Detentor da Ata, observadas as condi¢Ges nela
estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento, independentemente dos quantitativos
inicialmente estimados e desde que ndo haja prejuizo ao atendimento das obrigacdes anteriormente
assumidas.

As aquisicOes ou contratagOes adicionais ndo poderdao exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo
registrado na ata de registro de pregos em vigor.

As aquisicOes decorrentes desta Ata serdo autorizadas, caso a caso, pela Autoridade Competente a
qual pertencer a Unidade Requisitante ou por quem aquele delegar competéncia para fazé-lo.

Apds a autorizacdo de adesdo pela SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informacdo e
Comunicacdo, o 6rgdo ndo participante do certame devera efetivar sua aquisicdo ou a contratagdo
em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigéncia da Ata.

Copias dos ajustes decorrentes das aquisicdes adicionais por outros entes da Administracdo deverdo
ser encaminhadas a SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informacdo e Comunicagdo para
fins de controle dos saldos para adesao.

Os prazos previstos neste edital serdo contados na forma prevista no art. 110, da Lei Federal n°
8.666/1993.

E facultado ao pregoeiro ou & autoridade superior, em qualquer fase da licitacdo, a promogdo de
diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrucdo do processo, vedada a inclusdo
posterior de documento ou informacdo que deveria constar no ato da sessdo publica.

Em todas as ocasides em que exigidas neste edital, serdo aceitas como prova de regularidade fiscal e
trabalhista certidoes positivas com efeito de negativas e certiddes positivas que noticiem em seu
corpo que os débitos estdo garantidos e/ou com sua exigibilidade suspensa.

Os licitantes assumirao todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a SME
ndo sera, em caso algum, responsavel por esses custos, independentemente da conducdo ou do
resultado do processo licitatdrio.

A participacdo nesta Licitacdo implicara aceitacao integral e irretratavel dos termos deste edital e
seus anexos, bem como na observancia dos regulamentos administrativos e demais normas
aplicaveis.

Os licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacGes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitacdo.

Salvo nas hipoteses dos itens 10.1.1 e 18.6.1, os recursos eventualmente interpostos pela detentora
deverdo ser enderecados a Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Educacdo, e
protocolizados nos dias Uteis, das 9h as 16h, na Rua Dr. Diogo de Faria, 1247, sala 316,
(SME/COMPS/NLIC - Nucleo de Licitacdo e Contratos), Vila Clementino, Sdo Paulo, SP.

Considera-se enquadrado no art. 88, II, da Lei Federal n°® 8.666/1993, o licitante que ingressar com
recurso meramente protelatorio, com o intuito de retardar o procedimento licitatdrio.
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Na hipdtese de impedimento da contratacdo do licitante vencedor da licitagdo, poderdo ser
convocados os demais participantes, observada a ordem de classificagao das propostas.

Considera-se impedimento para contratacdo, mencionado no subitem anterior, a pratica de infracdo
as clausulas do edital e do contrato, bem como a aplicacdo da penalidade de suspensdo ou
impedimento para licitar e contratar com a Administragao ou a declaragdo de inidoneidade.

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao da
sessao publica na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, salvo se houver comunicacdo em
contrario do pregoeiro.

As aquisicOes decorrentes desta Licitagdo, inclusive mediante adesGes as atas de registro de precos
dela decorrentes, serdo, prioritariamente, do lote de participacdo exclusiva, ressalvados os casos em
que tal lote seja inadequado para atender as quantidades ou condi¢des do pedido, justificadamente,
nos moldes do quanto contido no artigo 26 do Decreto Municipal 56.475/2015.

Sdo Paulo, [e] de [e] de [e].

CPL [¢]/SME

21



CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

Anexo I: Especificacdo do produto e documentacao técnica

1. OBJETO:

1.1. O presente Termo de Referéncia, visa Ata de Registro de Pregos para eventual contratacdo de
empresa especializada para fornecimento de 20.400 unidades de equipamentos tipo Computadores
Desktops Completos (CPU, monitor, teclado, mouse e demais itens especificados), e 200
equipamentos tipo Monitores adicionais, a Ata visa atender as unidades e usuarios administrativos
de SME, bem como atender a demanda de trocas e/ou substituicdes de equipamentos, ampliacao
de servidores e novas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educacdo de Sao Paulo, ora
classificados como objetos de furto, roubos, quebras ocorridas por dano causado por elemento
terceiro.

1.2. Os equipamentos deverdao ser novos, sem uso. N3o serdo aceitos equipamentos usados,
remanufaturados ou de demonstracao.

1.3. O modelo ofertado devera estar em linha de producdo, sem previsao de encerramento, na data de
entrega da proposta.

1.4. A licitacdo sera dividida em itens, conforme tabela abaixo facultando-se ao licitante a participagdo
em quantos itens forem de seu interesse.

ITEM OBJETO QUATITATIVO
1 Desktops Completos (desktop e Monitor) Tipo 01 19.700
2 Desktops Completos (desktop e Monitor) Tipo 02 700
3 Monitores 200

2, REQUISITOS MINIMOS Computador TIPO - 01:

2.1. PROCESSADOR

2.1.1. Processador com no minimo:

2.1.1.1. 4 Processador, padrao de arquitetura do processador x64 de 64 bits;

2.1.1.2. 4 Nlcleos fisicos e 8 Threads;

2.1.1.3. Frequéncia de 2,2 GHz ;

2.1.2. Deve ser compativel com memorias DDR4 com frequéncia de 3200 MHz;

2.1.3. Cache deve ser igual ou superior a 10MB Smart Cash ou L2+L3;

2.1.4. Processador devera possuir controlador de meméria integrado que suporte memorias tipos DDR4-
3200, totalmente compativel com a placa mae ofertada com tamanho maximo para 32GB.

2.1.5. Processador com indice minimo de 13.000 (treze mil pontos) pontos sendo aceito 5% de tolerancia
na pontuacdo, tendo como referéncia a base de dados Passmark CPU Mark versao 10 disponivel no
site: http://www.cpubenchmark.net/

2.2 MEMORIA RAM

2.2.1. Memoria RAM total instalada de no minimo 16 GB Padrao DDR4-3200 MHz, configurada com 2
(dois) mdédulos de 8GB.

2.2.2. Minimo 02 slots de memoéria.

2.2.3. O computador devera suportar expansao de memoria RAM até 64Gb ou superior.

2.3. PLACA MAE

2.3.1. Devera possuir suporte a expansao de memaria do tipo DDR4 até 64 GB ou superior.

2.3.2. Suporte a controladora de disco padrao PCle M.2.
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2.3.3. Devera possuir portas de Comunicagdo e Expansibilidade:
2.3.4. Devera possuir no minimo 2 portas de saida de video.

2.3.4.1. 01 porta Display Port ou Mini Display Port (mini-DP 1.2);
2.3.4.2. 01 porta HDMI;

2.3.4.2.1. No caso de fornecimento de 2 portas do mesmo tipo, devera ser fornecido um adaptador para o
tipo de porta ndo atendido.

2.3.5. No minimo 01 porta frontal USB Tipo C; 2.3.6. No minimo 03 portas USB 2.0 no painel traseiro;
2.3.7. No minimo 01 porta USB 3.1 ou superior no painel dianteiro;

2.3.8. 01 porta LAN RJ45;

2.3.9. 01 placa interna de Wi-Fi Dual Band — IEEE 802.11ac e Bluetooth 4.1 ou superior;

2.3.10. Devera possuir, 01 conector de audio/Microfone padrdo P2 ou P3 (Saida Estéreo e Entrada de

Microfone).

2.4. BIOS

2.4.1. A BIOS deverd ser do tipo Flash Memory, utilizando memdria ndo volatil e eletricamente
reprogramavel.

2.4.2. A inicializacdo do equipamento deverd ser realizada na sequéncia definida pelo usuario, via

dispositivos pela porta USB ou disco rigido, bem como pela placa de rede através do recurso WOL
(Wake on Lan) compativel com o padrdo PXE (Pré-boot Execution Enviroment).

2.4.3. Devera possuir recursos de controle de permissdo através de senhas, uma para inicializar o
equipamento e outra para acesso e alteracdes das configuragdes da BIOS.

2.4.4, Devera possuir integrado ao hardware do equipamento, subsistema de seguranga TPM (Trusted
Plataform Module) compativel com a norma TPM Specification Version 2.0 especificadas pelo TCG
(Trusted Computing Group).

2.4.5. A BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISSO/IEC 19678, baseado
nos padroes de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a
integridade da BIOS antes de passar o controle de execucao a mesma.

2.4.6. Disponibilizar atualizacOes através de midia bootavel USB, disponivel para aplicagdo e atualizagdo
pelo corpo técnico da contratante. Os arquivos para atualizacdo e aplicacdo (atuais e futuras)
deverdo ser fornecidos pela contratada através de link FTP e/ou HTTP; 2.4.7. Permitir criacdo de
um pendrive de recuperacdo da BIOS.

2.4.8. A BIOS devera ser desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou esse deverd possuir direitos
(copyright) sobre a BIOS. Serdo aceitas solucdes em regime de OEM. As atualizacdes, quando
necessarias, deverao ser disponibilizadas no sitio do fabricante do equipamento.

2.5. CONTROLADORA DE VIDEO

2.5.1. GPU integrada no processador ao processador, conectada através de barramento interno ao
processador, capaz de suportar resolucdes de 800x600, 1.024x768, 1.280x1.024, 1360x768,
1.600x900, 1920x1080, 2560x1600 pixels a 16 milhdes de cores;

2.5.2. Memédria compartilhada de 1 GB DDR4, ou superior;

2.5.3. Interface de memoria de, no minimo, 64 bits;

2.5.4, Com suporte para plataforma DirectX 11.1 ou superior (Microsoft Windows);
2.5.5. Com suporte a OpenGL 4.2 ou superiorou CUDA;

2.5.6. A solucdo de portas de conexdo deve ser atendida por uma Unica GPU;

2.5.6.1.1. Deve possuir no minimo duas portas fisicas externas digitais para conexao de monitores ou
projetores, utilizaveis simultaneamente e alimentadas pela mesma GPU, podendo ser portas HDMI
e Displayport (ou Mini-DP). No caso de utilizagdo de apenas portas Displayport (ou Mini-DP), devera
ser fornecido um adaptador para o tipo de porta ndo atendido.

2.5.7. Deve suportar a utilizacgdo de duas ou mais conexdes simultaneamente (dois monitores) com
imagens independentes.
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CONTROLADORA DE DISCO Controladora de unidade de disco rigido tipo tecnologia de
transferéncia de dados de alta velocidade médulo M.2 SSD.

ARMAZENAMENTO
Devera ser fornecida uma unidade de armazenamento com as seguintes especificagbes:

Uma unidade de armazenamento SSD (Solid State Drive) com, com no minimo 480GB de
capacidade;

Taxa de leitura sequencial nominal de, no minimo, 1500 Megabytes por segundo;
Taxa de escrita sequencial nominal de, no minimo, 1000 Megabytes por segundo;
Suporte a tecnologia TRIM;

Suporte a tecnologia S.M.A.R.T.

A unidade de armazenamento deve ser fornecida ja conectada ao equipamento, ndo sera aceito o
recebimento da unidade de armazenamento desacoplada do equipamento na mesma embalagem
ou ainda em embalagem separada.

ADAPTADOR DE REDE ON-BOARD
Padrdo Gigabit Ethernet com deteccdo automatica de velocidade 10/100/1000;
Conector RJ-45;

Conformidade com as normas IEEE 802.3, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3u, IEEE 802.3x, IEEE 802.1p,
IEEE 802.1Q;

Configuracdo via software (jumperless);

Suporte a Wake-on-lan (Remote Wake Up);

Suporte a jumbo frames;

Programa de instalagdo e configuragdo compativel com o sistema operacional ofertado;
Compativel com o suporte IEEE 802.1x e IPv6 do sistema operacional;

ADAPTADOR DE REDE WIRELESS

Dual band, operando nas faixas de 2.4GHz e 5GHz;

Operar em modo IEEE802.11g (2,4GHz), IEEE802.11a (5GHz, 5,8GHz), IEEE802.11n (2,4GHz,
5GHz e 5,8GHz); IEEE802.11ac (5GHz);

Possuir duplo radio permitindo operacdo simultdnea nas faixas de 2,4 GHZ e 5 GHz, em modo
2x2:2 nas duas faixas de frequéncia;

Compativel com o suporte IEEE 802.1x e IPv6 do sistema operacional.
Wi-Fi IEEE 802.11ac Dual Band Wireless-AC

REQUISITOS MiNIMOS Computador TIPO — 02

PROCESSADOR

Padrao de arquitetura do processador x64 de 64 bits

Minimo de 4 Nucleos fisicos e 8 Threads

Frequéncia minima de 3,0 GHz

Deve ser compativel com memdrias DDR4 com frequéncia de 3200 MHz;
Cache deve ser igual ou superior a 10MB Smart Cash ou L2+L3;

Processador devera possuir controlador de memdria integrado que suporte memorias tipos DDR4-
3200, totalmente compativel com a placa mae ofertada.

Processador com indice minimo de 20.000 (vinte mil pontos) pontos sendo aceito 5% de tolerancia
na pontuacado, tendo como referéncia a base de dados Passmark CPU Mark versao 10 disponivel no
site: http://www.cpubenchmark.net/
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O Processador devera ser pertencente a Ultima geracdo lancada de seu respectivo fabricante até
publicacdo deste edital.

MEMORIA RAM

Memoria RAM total instalada de no minimo 32 GB Padrao DDR4-3200 MHz ou superior, configurada
com 2 (dois) modulos.

O computador devera suportar expansdo de memoria RAM até 64Gb ou superior.
PLACA MAE

Devera possuir suporte a expansdo de memoria do tipo DDR4 até 64 GB ou superior.
Suporte a controladora de disco padrao M.2. e M.2 NVME.

Suporte a controladora de video de barramento CPI- Express, GDDR ou superior.
Devera possuir portas de Comunicacdo e Expansibilidade:

01 porta Display Port ou Mini Display Port (mini-DP 1.2);

01 porta HDMI;

No caso de fornecimento de 2 portas do mesmo tipo, devera ser fornecido um adaptador para o
tipo de porta ndo atendido.

No minimo 01 porta frontal USB Tipo C;

No minimo 03 portas no minimo USB 2.0 no painel traseiro;

No minimo 01 porta USB 3.1 ou superior no painel dianteiro;

01 porta LAN R145;

01 placa interna de Wi-Fi Dual Band — IEEE 802.11ac e Bluetooth 4.1 ou superior;

Devera possuir, 01 conector de audio/Microfone padrdo P2 ou P3 (Saida Estéreo e Entrada de
Microfone).

BIOS

A BIOS deverd ser do tipo Flash Memory, utilizando memodria ndo volatil e eletricamente
reprogramavel.

A inicializacdo do equipamento devera ser realizada na sequéncia definida pelo usuario, via
dispositivos pela porta USB e disco rigido, bem como pela placa de rede através do recurso WOL
(Wake on Lan) compativel com o padrdo PXE (Pré-boot Execution Enviroment).

Devera possuir recursos de controle de permissdo através de senhas, uma para inicializar o
equipamento e outra para acesso e alteracdes das configuracoes da BIOS.

Devera possuir integrado ao hardware do equipamento, subsistema de seguranca TPM (Trusted
Plataform Module) compativel com a norma TPM Specification Version 2.0 especificadas pelo TCG
(Trusted Computing Group).

A BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISSO/IEC 19678, baseado
nos padroes de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a
integridade da BIOS antes de passar o controle de execucao a mesma.

Disponibilizar atualizagdes através de midia bootavel USB, disponivel para aplicacdao e atualizagdo
pelo corpo técnico da contratante. Os arquivos para atualizacao e aplicacao (atuais e futuras)
deverdo ser fornecidos pela contratada através de link FTP e/ou HTTP;

Permitir criacao de um pendrive de recuperacao da BIOS.

A BIOS devera ser desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou esse devera possuir direitos
(copyright) sobre a BIOS. Serdo aceitas solugdes em regime de OEM. As atualizacles, quando
necessarias, deverao ser disponibilizadas no sitio do fabricante do equipamento.

CONTROLADORA DE VIDEO

GPU dedicada, externa ao processador, conectada através de barramento interno ao processador,
ou através de barramento minimo PCI Express, v3.0 x8 ou x16, GDDR5 ou superior.

25



3.5.2.

3.5.3.
3.5.4.
3.5.5.
3.5.6.
3.5.7.
3.5.8.
3.5.9.

3.5.10.

3.5.11.

3.6.

3.7.
3.7.1.

3.7.2.

3.7.3.
3.74.
3.7.5.
3.7.6.
3.7.7.

3.8.

3.8.1.
3.8.2.
3.8.3.

3.8.4.
3.8.5.
3.8.6.
3.8.7.

3.9.
3.9.1.
3.9.2.

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

Capaz de suportar resolugdes de 800x600, 1.024x768, 1.280x1.024, 1360x768, 1.600x900,
1920x1080, 2560x1600, 3840x2160 pixels a 16 milhdes de cores;

Com capacidade de memdria minima de 4Gb dedicada.

Frequéncia minima de trabalho base clock de 1100 MHz

Interface de memoria de, no minimo, 128 bits;

Com suporte para plataforma DirectX 11.1 ou superior (Microsoft Windows);
Com suporte para plataforma OpenGL 4.2 ou superior (Linux com drivers livres);
A solucdo de portas de conexdo deve ser atendida por uma Unica GPU;

Deve possuir no minimo duas portas fisicas externas digitais para conexdao de monitores ou
projetores, utilizaveis simultaneamente e alimentadas pela mesma GPU, podendo ser portas HDMI
e Displayport (ou Mini-DP). No caso de utilizagdo de apenas portas Displayport (ou Mini-DP), devera
ser fornecido um adaptador para o tipo de porta ndo atendido.

Deve suportar a utilizacdo de duas ou mais conexdes simultaneamente (dois monitores) com
imagens independentes.

A controladora devera ser fornecida instalada em no respectivo equipamento e com todos os drives
necessarios para seu funcionamento devidamente instalados.

CONTROLADORA DE DISCO Controladora de unidade de disco rigido tipo tecnologia de
transferéncia de dados de alta velocidade mddulo M.2 SSD.

ARMAZENAMENTO

Deverad ser fornecida uma unidade de armazenamento atendendo minimamente as seguintes
especificacles:

Uma unidade de armazenamento SSD (Solid State Drive), padrdo NVME com no minimo 1TB de
capacidade;

Taxa de leitura sequencial nominal de, no minimo, 2000 Megabytes por segundo;
Taxa de escrita sequencial nominal de, no minimo, 2000 Megabytes por segundo;
Suporte a tecnologia TRIM;

Suporte a tecnologia S.M.A.R.T.

A unidade de armazenamento deve ser fornecida ja conectada ao equipamento, ndo sera aceito o
recebimento da unidade de armazenamento desacoplada do equipamento na mesma embalagem
ou ainda em embalagem separada.

ADAPTADOR DE REDE
Padrdo Gigabit Ethernet com deteccao automatica de velocidade 10/100/1000;
Conector RJ-45;

Conformidade com as normas IEEE 802.3, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3u, IEEE 802.3x, IEEE 802.1p,
IEEE 802.1Q;

Configuracdo via software (jumperless);
Suporte a Wake-on-lan (Remote Wake Up);
Suporte a jumbo frames;

Programa de instalagdao e configuracao compativel com o sistema operacional ofertado; 2.10.8.
Compativel com o suporte IEEE 802.1x e IPv6 do sistema operacional;

ADAPTADOR WIRELESS
Dual band, operando nas faixas de 2.4GHz e 5GHz;

Operar em modo IEEE802.11g (2,4GHz), IEEE802.11a (5GHz, 5,8GHz), IEEE802.11n (2,4GHz,
5GHz e 5,8GHz); IEEE802.11ac (5GHz);
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Possuir duplo radio permitindo operacdo simultanea nas faixas de 2,4 GHZ e 5 GHz, em modo
2x2:2 nas duas faixas de frequéncia;

Compativel com o suporte IEEE 802.1x e IPv6 do sistema operacional.
Wi-Fi IEEE 802.11ac Dual Band Wireless-AC

PERIFERICOS:
TECLADO

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente comprovado neste caso
por declaragao;

Estendido, padrdo ABNT2 com conexdo USB, com no minimo 107 teclas.

O teclado devera possuir teclado numérico integrado com recurso de ativacdo/desativacdo através
da tecla “numlock”.

O teclado deve possuir teclas de atalhos para as fungdes de Multimidia e Navegacgdo na internet;
Sera aceito a funcdo de atalho pela tecla tipo “fn”".

O Teclado devera ser alimentado e conectado ao equipamento por meio de entrada USB no minimo
2.0.

O Teclado devera possuir apoio ergondmico de pulso fixado ou avulso no equipamento, com op¢do
de remogdo.

O Teclado devera possuir ajuste de altura.

O Teclado deverd possuir leds indicadores de funcionamento no minimo para as funcdes de
NumLock e CapsLock.

MOUSE

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente comprovado neste caso
por declaragao;

Mouse dptico com conector USB, cabo ndo retratil, com 2 (duas) ou 3 (trés) teclas, com botdo de
rolagem (scroll) e resolucdo minima de 1000 DPI, acompanhado de suporte antiestatico
(mousepad), confeccionado com borracha aderente na parte inferior e tecido ou material sintético
equivalente na parte superior.

Mousepad

Dimenses maximas de L22cm x A19cm

Base composta de borracha antiderrapante.

Superficie em tecido capaz de reduzir atrito.

Cor Preto.

GABINETE E FONTE

Gabinete mini, permitindo a utilizacdo na posicao vertical e horizontal para os desktops TIPO: 01.

Gabinete mini, Tiny ou SFF permitindo a utilizacdo na posicdo vertical e horizontal para os desktops
TIPO: 02.

Devera acompanhar 01 Cabo de forca.

A fonte de alimentacao tipo AC/DC bivolt com tensdo de alimentagdo de no maximo entrada: CA
100- 240V . Com poténcia suficiente para alimentar os componentes da presente configuracao.

Controladora de som Full Duplex, com conectores para Line-In, Mic-In e Lineout ou porta combo;

Cabo de alimentagdo deve oferecer plugue de acordo com o padrao utilizado no Brasil, especificado
pela NBR 14136.

MONITOR DE ViIDEO — Item 01

Monitor de video com tamanho minimo de 23’ ou superior com resolugdo nativa 1920 x 1080.
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CARACTERISTICAS
Monitor de video com tela LCD e iluminagao por LED ou superior, policromatico, nao entrelacado;
Diagonal de, no minimo: 23 polegadas Widescreen;
Deve possuir tratamento antireflexo;
Angulos méximos de visualizacdo vertical e horizontal ndo menores que 170°;
Resolugao grafica Full HD com 1920 x 1080 linhas progressivas (widescreen), a no minimo 60Hz;
Ajuste de brilho, contraste e cor (temperatura, balango RGB);
Fonte de alimentacdo elétrica, full-range 100 a 240V AC, 60Hz, com selegdo automatica;

Cabo de alimentagdo deve oferecer plugue de acordo com o padrao utilizado no Brasil, especificado
pela NBR 14136;

Devera possuir conexdes digitais HDMI e Displayport (ou Mini-DP) , compativeis com a placa de
video ofertada, caso o equipamento conte com 2 portas HDMI e nenhuma Displayport podera ser
aceito adaptador que converta uma das portas HDMI em Displayport.

Possuir suporte HDCP nas portas de conexao digitais;

Incluir um cabo ldgico para cada tipo de conexdo de video e energia disponivel;
Contraste Dinamico (DFC) minimo de 4.000:1 ou Contraste Estatico minimo de 1000:1;
Brilho: 250 cd/m2 ou superior;

100% da gama de cores Rec 709 ou 75% NTSC(CIE 1931);

Deve possuir os ajustes de altura, inclinacdo e giro vertical (pivot);

Deve possuir borda laterais e superiores de no maximo 0,5 centimetros.

Deve possuir porta para trava de seguranca;

HUB USB integrado ao gabinete do monitor, com pelo menos 2 (duas) portas USB localizadas na
parte lateral e/ ou inferior do monitor.

CABO TRAVA DE SEGURANCA
Cabo de aco com cadeado conjugado com min de 1M de comprimento.
Espessura de Nucleo do Cabo minima de 4 mm.

Tipo de Fechadura com chave tubular.

CERTIFICADOS E NORMAS
O fabricante do monitor deve ter conformidade com os itens abaixo:
Norma Energy Star;

Especificagdes da EPEAT — “Eletronic Product Environmental Assessment Tool” como no minimo
categoria Silver localizado no Brasil comprovado no site www.epeat.net ou certificacao ISO 14000,
para garantir o cumprimento de normas para o controle do impacto e conservacdo ambiental na
fabricacao dos equipamentos;

Ser certificado pelo Inmetro (ou entidade acreditada pelo Inmetro) para comprovacdo de sua
aderéncia quanto aos padroes de eficiéncia energética.

O fabricante (Monitor e Computador) deve estar em conformidade com pelo menos 1 (uma) das
opcoes abaixo:

Normas RoHS

Certificacdo de Rotulagem Ambiental da ABNT, comprovando que o equipamento atinge as
exigéncias para controle do impacto ambiental em seu processo de fabricagdo.
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O fabricante deve ter conformidade com a norma IEC-60950, sendo certificado pelo Inmetro ou
entidade acreditada pelo Inmetro, ou ainda possuir certificado similar, para comprovacao da
seguranca do usudrio e instalages, contra incidentes elétricos e combustdo de materiais elétricos;

SISTEMA OPERACIONAL DE DRIVERS

Os equipamentos deverdo ser fornecidos com licenciamento pré-instalados de fabrica, com o
Sistema Operacional Windows 11 Pro Education versao 64 bits, idioma em portugués do Brasil com
todos os drives compativeis com o sistema.

O recovery do sistema operacional ofertado devera ser disponibilizado em uma particdo do disco
rigido do equipamento ou em midias fisicas.

O equipamento devera ser fornecido com todos os driver necessarios para o seu funcionamento e
ao funcionamento de seus periféricos ja instalados.

A pedido da CONTRATANTE a imagem do sistema operacional devera ser fornecida de forma
personalizada conforme determinagdo da CONTRATANTE, ndo se limitando a apenas uma imagem
padrao.

A personalizacdo de imagem de sistema podera exigir, criacdo de perfis de usuario, instalacdo de
softwares, alteracdo de aspectos estéticos de inicializacdo de sistema, papeis de parede,
determinacdo de senhas entre outros aspectos.

A CONTRATADA devera ser capaz de identificar por meio etiquetagem, numeragdo ou outro método
as embalagens dos equipamentos que receberam uma determinada imagem de sistema, de forma
a viabilizar sua identificacdo mesmo sem a necessidade de realizar a abertura da embalagem.

LOGOTIPOS

Os equipamentos deverdo receber no Monitor e no Gabinete os logotipos da SME , Secretaria
Municipal de Sao Paulo que serao fornecidos:

Na cor branca ou com fundo produzido por queima a laser.

A fixacdo dos logotipos nos equipamentos ndo devera ser feita por material adesivo e sim fixada de
maneira permanente (Silk Screen ou Laser) em local definido pela CONTRATANTE.

Area a ser impressa aproximadamente de 6cm por 1,5cm.

A imagem a ser fixada devera ser idéntica a apresentada abaixo:

< 6cm >

CIDADE DE

1,5cm

&7 SAO PAULO

EDUCACAO

DOCUMENTACAO TECNICA

Deverdo ser fornecidos manuais técnicos do usuario e de referéncia em lingua portuguesa,
contendo todas as informagdes sobre os produtos com as instrugdes para instalacdo, configuracao,
operacao e administracao.

GARANTIA

Devera ser fornecida garantia de 60 Meses contra defeito de fabricacdo, vicios quais surjam
durante o tempo de garantia dos equipamentos e problemas de softwares fornecidos junto ao
equipamento.
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Prestar assisténcia técnica on-site, pelo periodo minimo de 60 (sessenta) meses, incluindo
atendimento a fonte, bateria, cabos, telados, mouse, monitor ou outros periféricos fornecidos pela
CONTRATADA.

A CONTRATADA devera garantir a reposicdo de pecas e originais e idénticas do equipamento,
quando indisponivel o fornecimento nestas condicdes a CONTRATANTE devera ser notificada para a
aprovacao das alteragdes no atendimento.

As pegas de reposicdo nao deverdo ser recondicionadas, recuperadas ou fruto de reutilizagao.

A CONTRATADA devera fornecer mdo-de-obra técnica, atendimento ON-SITE, transporte do
equipamento para centro de reparo caso necessario, disponibilizacdo de equipamento ou periférico
de backup durante o periodo de manutencdo externa, e entrega do equipamento substituido
quando necessario.

A CONTRATADA fica responsavel pelo laudo, analise e confirmagdo de problemas e falhas ora
reportados dos equipamentos, de forma que cabera a CONTRATANTE realizar a requisicao de
reparo.

Ocorréncias de mau uso, deverdo ser devidamente comprovadas por laudos técnico e fotografias
formadas pela andlise da CONTRATADA, devendo estes ser formalizados para a CONTRATANTE.

O periodo da prestagdo de servico de garantia devera ser contado a partir da emissdo do ateste de
recebimento definitivo.

Esta garantia devera ser comprovada na Proposta, através de declaracdo do fornecedor para este
Edital.

A CONTRATADA devera dispor de atendimento e abertura de chamados durante horario comercial,
via e-mail, via fone (0800), com viabilidade de acompanhamento de chamados via sistema online,
além dos demais canais.

A CONTRATADA devera fornecer para cada abertura de chamado numeracdo Unica equivalente a
identificacao daquela solicitacao.

A CONTRATATA devera ser capaz de fornecer relatorios conforme solicitado pela CONTRATANTE,
comprovando o atendimento aos itens passiveis de glosa por atendimento, ou ainda quanto as
ocorréncias e servicos realizados como forma de comprovar o pleno atendimento as obrigacoes
contratuais.

O descumprimento dos prazos de atendimento a garantia sujeitara a CONTRATADA a aplicagbes de
sangoes previstas no edital e nesse instrumento.
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EDUCAGAD
Anexo II: Modelo de proposta de precos

A
Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo
Secretaria Municipal de Educacao

Assunto: Proposta de pregos
Referéncia: Edital de Pregado Eletronico n® [e]/SME/[e]

[Nome do proponente], com domicilio a [endereco do licitante com logradouro, nimero, complemento, bairro e
cidade], CNPJ n° [e], telefone [e], FAX [e], e-mail [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], pelo presente
propOe o fornecimento do produto [e], conforme as caracteristicas descritas nos Anexos I e II do Edital,
inclusive no que diz respeito a embalagem, rotulagem e entrega, conforme as seguintes condicoes:

Lote [e]

Objeto [e]

Preco unitario por [e] [e]

Marca: [e]

Fabricante: [e]

Valor total da proposta: [e]

Validade da Proposta: [¢] dias corridos contados a partir da data da apresentacdo da proposta®.
Condicoes de pagamento: Conforme regras previstas na ARP (Anexo III) e no Contrato (Anexo IV)

Os precos ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos, incluidas as despesas de frete até os locais de
entrega, 0s encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessarias ao cumprimento integral das
obrigacdes decorrentes da licitacao.

O proponente se submete a todas as clausulas e condigGes do edital, bem como as disposicdes da Lei Federal
n° 8.666/1993, da Lei Municipal n® 13.278/02 e demais normas complementares.

Sdo Paulo, [e] de [e] de [e]

[assinatura do responsavel legal]

Nome: [e]
RG: [e]
Cargo: [e]

1 N3o inferior a 60 dias corridos
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Anexo III: Minuta da Ata de Registro de Pregos

ATA DE REGISTRO DE PREGOS N° [¢]/SME/20[e]
PROCESSO ELETRONICO N© [e]

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° [¢]/SME/20[ ]

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, através da Secretaria Municipal de Educacdo.

DETENTORA: [o]
CNPJ [e]

OBJETO: Registro de precos para a eventual aquisicdo de 20.400 equipamentos tipo Desktops completos e
200 Monitores para atender a demanda de trocas e/ou substituicdes de equipamentos da Secretaria Municipal
de Educagdo de Sao Paulo.

Aos [e] dias do més de [e] do ano de [e], de um lado, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO da
Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo, sediada na Rua Borges Lagoa, 1.230, Vila Clementino, Sdo Paulo, SP,
CNPJ n© 46.392.114/0001-25, representada neste ato pelo(a) Coordenador(a) da [e], Sr.(a) [e], nos termos da
competéncia delegada pela Portaria n° [e], e, de outro lado, a empresa [Nome da detentora]?, com domicilio a
[endereco da detentora com logradouro, nimero, complemento, bairro e cidade], CNPJ n° [e], telefone [e],
FAX [e], e-mail [e] (a “Detentora”), neste ato representado por [nome do representante], [qualificacdo civil do
representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], consoante as clausulas e condigdes
constantes do Edital de Pregdo Eletronico n° [e], resolvem firmar Ata de Registro de Precos (esta “Ata”), regida
pelas seguintes clausulas.

1 Objeto

1.1. O objeto desta Ata é o registro de precos para a eventual aquisicdo de 20.400 equipamentos tipo
Desktops completos e 200 Monitores para atender a demanda de trocas e/ou substituicoes de
equipamentos da Secretaria Municipal de Educacdo de Sdo Paulo, cujas caracteristicas e especificagbes
técnicas encontram-se descritas no Anexo I do Edital de Pregdo Eletronico n® 6016.2022/0078364-8
(o “Edital”), parte integrante desta Ata de Registro de Preco.

1.2. A expectativa de consumo do item é de [e].
2. Precgos
2.1. Os precos registrados nesta Ata estdo especificados abaixo.
Lote 13
Quantidade estimada [e]
Preco unitario[e] [e]
2.2, Os valores referidos no item antecedente constituem preco maximo, sendo certo que as partes

podem pactuar valores mais baixos ao tempo da contratacao.

2.3. O prego referido constituira, a qualquer titulo, a Unica e completa remuneracao pelo fornecimento do
material, incluidos todos os custos decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas,
previdenciarias, tributos e quaisquer outras despesas e encargos necessarios, nao sendo devida a
contratada nenhuma outra remuneragao.

2.3.1. O prego a ser pago ao detentor da Ata sera o vigente na data do pedido, independentemente da
data de entrega do produto.

2.3.1.1. Considerar-se-a data em que se formalizar sua convocacdo a data em que for publicada no DOC a
autorizagdo da autoridade competente para a utilizagao da Ata.

2 Havendo mais de uma detentora, listar todas e qualifica-las.
3 Havendo mais de um lote, listar todos.
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Revisdo de precos

Os precos somente poderdo ser reajustados apds um ano de vigéncia da Ata, nos termos do artigo 40°
inciso XI da Lei n°® 8666./93 e da Portaria SF 68/97.

As condicGes de reajustamento pactuadas poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de normas
federais ou municipais aplicaveis a espécie.

O indice inicial (Io) e o preco inicial (Po) terdo como data base aquela correspondente a data limite
para apresentacdo da proposta, nos termos previstos no artigo 3°, inciso VIII do Decreto n°
25.236/1987.

A aplicacdo de novos reajustes devera considerar a data e os valores do reajuste anterior.

O indice de reajuste se da em carater excepcional pelo do Indice de Precos ao Consumidor — IPC,
apurado pela Fundagdo Instituto de Pesquisas Economicas — FIPE, enquanto perdurarem as incertezas
quanto ao parecer definitivo do Tribunal de Contas do Municipio — TCM - que levam ao sobrestamento
da utilizacdo do indice previsto no artigo 7° do Decreto n® 57.580, de 19 de janeiro de 2017, nos
termos da Portaria da Secretaria Municipal da Fazenda — SF n® 389 de 18 de Dezembro de 2017.

As condi¢Ges de reajustamento pactuadas poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de normas
federais ou municipais aplicaveis a espécie.

Durante o periodo de vigéncia desta Ata, os pregos ndo serdo reajustados automaticamente.

Os pregos vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissao Municipal de Controle de Pregos de
Materiais (a "COMPREM"), nos termos do Decreto Municipal n® 49.286/2008.

A revisdo dos precos registrados, objetos da Ata, ndo alcangara automaticamente os precos
estabelecidos nos contratos ja celebrados antes da data dos efeitos da revisdo concedida, nem os
precos a serem estabelecidos nos contratos ainda ndo celebrados, desde que, antes da data dos
efeitos da revisdo concedida, ja tenha sido publicada no DOC a autorizacdo da autoridade competente
para a utilizacdo da Ata.

Os precos registrados nao poderao ficar acima dos praticados no mercado e, independentemente de
provocagdo, no caso de reducdo destes, ainda que temporaria, a detentora obriga-se a comunicar a
COMPREM o novo prego, para adocdo das providéncias cabiveis.

Caso a detentora venha a se locupletar com a reducdo efetiva de precos de mercado ndo repassada a
administracdo, ficara obrigada a devolucdo dos valores recebidos indevidamente.

O acompanhamento dos precos pela COMPREM ndo desobriga as unidades requisitantes de efetivarem
pesquisa de mercado previamente a contratagdo.

Embalagem e rotulagem

A embalagem e a rotulagem deverdo seguir as especificacdes descritas no Anexo I do Edital, que é
parte integrante desta Ata.

Local, procedimentos e prazo para entrega
A entrega sera realizada diretamente nas localidades constantes no documento SEI n© [.].

Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratacdo
sera realizado da seguinte forma:

Como requisito para a emissao do recebimento provisério, todos os equipamentos entregues pela
CONTRATADA deverdo ser recebidos individualmente por servidores da SME.

O objeto desta licitagdo devera ser entregue em até 90 (noventa dias) corridos a partir da assinatura
da(s) Ordem (ns) de Fornecimento.
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O objeto desta licitagdo devera ser recebido pelo representante da SME na Unidade Escolar, que
verificara a compatibilidade quantitativa e qualitativa entre o contido nas embalagens com a Nota
Fiscal e com as demais exigéncias contidas nas especificagbes e componentes do instrumento
editalicio. Cada equipamento devera ser individualmente ligado e testado quanto as caracteristicas e
funcionalidades exigidas no instrumento editalicio. As despesas de embalagem, seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios decorrentes do fornecimento.

No caso de consideradas insatisfatdrias as condicdes do objeto recebido provisoriamente, sera lavrado
Termo de Recusa, no qual se consignardo as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e
substituido.

Apds a notificagdo do termo de Recusa, a CONTRATADA tera o prazo de 10 (dez) dias uteis para o
recolhimento e substituicdo do equipamento.

Caso a substituigdo ndo ocorra no prazo determinado, estara a CONTRATADA incorrendo em atraso na
entrega e sujeita a aplicacdo das sancGes previstas no edital e neste Instrumento.

O recebimento definitivo ocorrera apds a conclusdo regular das entregas e testes, desde que
preenchidos os demais requisitos previstos em lei e regulamento.

O equipamento devera ser entregue em embalagem individual, lacrada, sem avarias, devendo ser
identificada com etiquetas contendo informacOes precisas, corretas, claras, em lingua portuguesa
sobre suas caracteristicas e quantitativo a ser entregue na Unidade Escolar.

Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverd coletar as informacGes exigidas pela
CONTRATANTE por meios fisicos ou digitais;

As informag0es minimas coletadas serdo:

Nome da unidade educacional data de entrega, horario, endereco, RF ou RG de quem recebeu e nome
completo legivel.

Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA devera fornecer e consumir os dados exigidos
pela CONTRATANTE por meio de API (Application Programming Interface) que servird de integragdo
com o sistema de chamados da SME.

Caso solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA devera fornecer e consumir os dados exigidos

pela CONTRATANTE online ou offline, ndo extrapolando 24h, ou seja, a0 menos uma carga diaria
devera ser executada.

Controle de qualidade

Os aspectos referentes ao controle de qualidade deverdo seguir as especificacdes descritas no Anexo
I do Edital, parte integrante desta Ata.

Transporte

Os aspectos referentes ao transporte deverao seguir as especificacdes descritas no Anexo I do Edital,
parte integrante desta Ata.

Das demais obrigacoes da detentora

A detentora sera responsavel pela seguranca do trabalho de seus empregados, em especial durante o
transporte e descarga dos materiais.

A detentora devera arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais,
previdenciarios, fiscais ou comerciais.
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Vigéncia da Ata

A Ata tera vigéncia por doze meses a partir da data de sua assinatura, prorrogavel nos moldes do
artigo 14, Decreto n° 56.144/2015.

Rescisdo da Ata

A Ata podera ser rescindida pela administragdo:

a) Quando a detentora ndo cumprir as obrigagdes constantes da Ata ou do Edital;

b) Quando a detentora recusar-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade
estimada na Ata, ressalvada a hipotese prevista no artigo 18, §2° do Decreto Municipal
56.144/2015;

c) Quando a detentora deixar de retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, ou de
formalizar o termo de contrato decorrente da Ata, quando cabivel, no prazo estabelecido, sem
justificativa aceitavel;

d) Quando a detentora der causa a resolugdo do termo de contrato;

e) Em qualquer das hipoteses de inexecucdo total ou parcial do pedido;

f) Quando os pregos registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a
detentora ndo aceitar a sua redugdo;

g) Quando ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condicdes de habilitacdo ou
qualificacdo exigidas na licitagdo;

h) Se a detentora descumprir o estabelecido no paragrafo Unico do artigo 9° da Lei Municipal
13.278/2002;

i) Se a detentora sofrer sangdo prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei Federal 8.666/1993,
ou no artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002, ou se, em virtude de lei ou decisdo judicial, ficar
impedida de contratar com a administragdo publica;

j) Por razbes de interesse publico, devidamente justificado.
A comunicacdo da rescisdo da Ata, nos casos previstos nos itens antecedentes, sera feita
pessoalmente ou por correspondéncia com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos
autos que deram origem ao registro de precos.

Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereco da detentora, a comunicacdo sera feita
por publicacdo no DOC.

A Detentora poderd requerer por escrito a rescisdo da Ata, quando ela comprovar estar
impossibilitada de cumprir as exigéncias da Ata.

O requerimento a que se refere o item antecedente devera ser formulado com antecedéncia minima

de trinta dias, sendo facultado a administracdo aplicar as penalidades previstas neste edital, caso ndo
aceite as razbes invocadas pela detentora.

Utilizacdo da Ata

A utilizacao da Ata sera feita nos termos do Decreto n° 56.144/2015 e do Decreto n° 56.475/2015.

A ata de registro de precos podera ser utilizada por qualquer 6rgao do Poder Executivo do Municipio
de Sao Paulo, inclusive autarquias, fundagdes publica, empresas publicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Municipio de Sao Paulo, conforme
disposigao legal do Decreto 56.144/2015 e observado o disposto no item 19.4 do Edital

Havendo interesse na utilizagdo da Ata de Registro de Pregos, a COMPS devera ser previamente

consultada e autorizar sua utilizagdo por érgao ou entidade nao participante.
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O 6rgao ndo participante interessado devera manifestar formalmente seu interesse, informando,
inclusive, o quantitativo necessario para sua utilizacdo.

Verificada a possibilidade de adesdo, caberd ao Detentor da Ata, observadas as condicbes nela
estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento, independentemente dos quantitativos
inicialmente estimados e desde que ndo haja prejuizo ao atendimento das obrigagGes anteriormente
assumidas.

As aquisicOes ou contratagOes adicionais ndo poderao exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo
registrado na ata de registro de pregos em vigor.

As aquisicGes decorrentes desta Ata serdo formalizadas, apds convocagdo pelo DOC, por meio de
contrato ou, na hipdtese prevista no art. 62 da Lei Federal n°® 8.666/1993, por meio de nota de
empenho.

A Detentora ndo pode se recusar a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho.

Na hipdtese de inobservancia da obrigacdo prevista no item acima, a critério da administragdo,
podera ser celebrado contrato com remanescentes da licitagdo, observadas a ordem classificatoria e
nas mesmas condicdes oferecidas pela Detentora, inclusive quanto ao preco.

Apds a convocagdo da Detentora, esta terd o prazo de até trés dias Uteis para a assinatura do
contrato, quando cabivel e/ou a retirada da nota de empenho pertinente, oportunidade em que
devera comparecer munida dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ).

b) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.

c) Certiddao negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da Unido e
contribuigbes previdenciarias, expedida pela Receita Federal do Brasil.

d) Certiddao negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade
administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicilio no
estado de S3o Paulo a certiddo de regularidade deverd ser a Certiddo negativa de Débitos
Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sdo Paulo, conforme regras da Resolucdo Conjunta
SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

e) Certiddo negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestagdo
licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicilio da CONTRATADA.

f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que € o comprovante de inscricdo no Cadastro de Contribuinte
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sao Paulo.

g) Certidao negativa de débito tributario mobilidrio, expedida pela Secretaria Municipal de Financas
deste Municipio de Sdo Paulo. Caso o licitante ndo esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes
Mobilidrios do Municipio de S3o Paulo, devera apresentar declaracdo, sob as penas da lei, de que
nao esta cadastrada e que nada deve a esta municipalidade, relativamente aos tributos afetos a
prestacdo licitada.

h) Documento obtido via internet comprovando a auséncia de inscricdo do licitante no CADIN
Municipal.

i) Certificado de Regularidade de Situagdo perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico.
j) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo - TCE-SP.

[) Certiddo Negativa de Licitantes inidoneos, emitida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.
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11.6.

11.7.

11.8.

11.9.

11.9.1.

11.10.

12,

12.1.

12.2,

12.2.1.

12.3.

12.4.

12,5,

13.

13.1.

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
— SICAF, com data de emissao nao superior a 30 (trinta) dias.

n) Certiddo Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, referente ao Cadastro
Nacional de Condenagoes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com
data de emissao nao superior a 30 (trinta) dias.

0) Declaragdo de inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administracdo Publica
em relagdo ao Municipio de Sao Paulo, de acordo com o Anexo V do Edital.

p) Declaracdo de ndo possuir a participacao de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo no
quadro societario, de acordo com o Anexo V do Edital.

A convocacdo da detentora sera formalizada por meio da publicacdo no DOC da autorizacdo por
parte da autoridade competente para a utilizacdo desta Ata.

A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigéncia da Ata, ainda que
o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado apds o término de sua vigéncia.

A Detentora devera comparecer, sempre que solicitada, a sede da unidade requisitante, a fim de
receber instrugdes, participar de reunides ou para qualquer outra finalidade relacionada ao
cumprimento de suas obrigagoes.

O Objeto devera ser fornecido na forma do Anexo I do Edital, observado o prazo constante da
ordem de servigo.

A Detentora assume inteira responsabilidade pela qualidade e conformidade do servigo prestado com
as condicOes estabelecidas no Edital e no instrumento contratual a ser celebrado, bem como na
legislagdo que regulamente a matéria.

Para a retirada de cada nota de empenho e para a assinatura de contrato, a Detentora da Ata devera
apresentar documentos que demonstrem a sua regularidade fiscal, conforme item 8.4 do Edital, bem
como documento que comprove ndo possuir pendéncias junto ao CADIN Municipal.

Condicoes de pagamento

Os pagamentos serdao efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentacdo
dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de copia reprografica da nota de
empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria SF n°® 170/2020 e alteracgoes;

O prazo de pagamento sera de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data em que for atestada a
efetiva entrega do produto. O ateste da entreva devera observar todo o procedimento previsto na
Portaria SF 170/2020 e alteracGes, especialmente o prazo do art. 1°, §15.

Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da detentora, a
fluéncia do prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas.

Em caso de antecipagdes de pagamento, nos termos da legislacdo vigente, o valor a ser pago tera
um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finangas.

O pagamento sera efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do
Brasil, conforme estabelecido no Decreto n® 51.197/2010;

Fica ressalvada qualquer alteracdao por parte da Secretaria Municipal de Finangas, quanto as normas
referentes a pagamento dos fornecedores.

Penalidades
Além das penalidades previstas no Edital e na legislacdo, a Detentora estd sujeita a aplicacdo das

penalidades especificadas neste item 13, cujo procedimento observaré o Decreto Municipal n°
44.279/03:
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13.1.1.

13.1.2.

13.1.3.

13.2.

13.3.

13.4.

13.5.

13.6.

13.7.

13.8.

13.9.

13.10.

13.10.1.

13.11.

13.12,

13.13.

13.13.1.

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

Cabera multa de 20% (vinte porcento) sobre o valor total da proposta caso a DETENTORA der causa
por qualquer hipotese prevista no item 10.1 desta Ata de Registro de Pregos.

Multa diaria de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na assinatura
do contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento);

Pelo descumprimento das obrigacdes assumidas na contratagdo oriunda deste Registro de Precos a
contratada estara sujeita a aplicacdo das penalidades previstas no Anexo IV — Minuta do Termo de
Contrato do Edital de Pregao Eletronico n° [e]/SME/[e].

Previamente a aplicacdo da penalidade, a Detentora sera intimada para apresentar defesa prévia, no
prazo de cinco dias Uteis.

As penalidades sdo independentes e a aplicacdo de uma ndo exclui a de outras, quando cabiveis.

Sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades cabiveis, a ocorréncia das hipdteses listadas
acarretara a aplicacdo de penalidades relacionadas na Lei 8.666/93.

A importancia relativa as multas podera ser descontada de valores devidos pela SME a detentora ou
ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da lei, caso em que estara sujeita ao procedimento
executivo.

O prazo para pagamento das multas sera de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimacdo da empresa
apenada. A critério da Administragdo e em sendo possivel, o valor devido serd descontado da
importancia que a mesma tenha a receber da PMSP. Nao havendo pagamento pela empresa, o valor
sera inscrito como divida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

Cabe a cada drgdo participante e unidades descentralizadas de SME, na condicdo de fiscal do
contrato, a aplicacao das penalidades previstas na respectiva ata, devendo a unidade requisitante
informar textualmente se a infracao ocorreu por forca maior, por culpa da detentora ou por fato
imputavel a Administracdo.

Das decisGes de aplicacdo de penalidade, cabera recurso nos termos do art. 109 da Lei federal n®
8.666/1993, observados os prazos ali fixados.

Os recursos devem ser dirigidos a Unidade Contratante de cada 6rgdo nas condigGes previstas em
contrato, para deliberacao do Ordenador de Despesas.

Caberdo recursos protocolados junto a Secretaria Municipal de Educagdo, sito a Rua Doutor Diogo de
Farias, 1247, CEP: 04037-004, Vila Clementino — Sdo Paulo, SP, das 9h as 16h - dentro do prazo
previsto nos termos do art. 109 da Lei Federal 8666/1993, observados os prazos ali fixados. Os
recursos devem ser dirigidos a SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informacdo e
Comunicacao da Secretaria Municipal de Educacao.

Nao serdo conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletronico se os originais ndo forem
fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

Sem prejuizo da aplicacao de multa a Detentora, se a infracdo cometida caracterizar ma-fé ou causar
risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administracao, as penalidades de
suspensao temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a administragdo,
por prazo nao superior a dois anos e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administracdo publica.

Toda decisao sobre aplicagdo de penalidade devera ser informada ao 6rgao gestor do Registro de
Pregos, com a finalidade de se garantir o pleno cumprimento da fiscalizagao geral da Ata.

A eventual aplicacdo das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa cabera a SME, devendo a
unidade requisitante informar se a infracdo ocorreu por culpa da detentora ou por forca maior, caso
fortuito ou fato imputavel a Administracao, conforme o caso.

As penalidades de adverténcia e multa devem ser aplicadas diretamente pelos érgaos participantes.
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13.14.

14.

14.1.

14.2.

14.3.

14.4.

14.5.

14.6.

14.7.

14.8.

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

O procedimento para aplicacdo de penalidade observard o disposto no Decreto Municipal
44.279/2003.

Disposigcoes gerais

A Administracdo ndo se obriga a contratar exclusivamente por esta Ata, podendo rescindi-la ou
promover licitacdo especifica, quando julgar conveniente, mediante ato fundamentado, nos termos
da legislacdo pertinente.

As especificagdes técnicas do produto ndo expressamente declaradas nesta Ata deverdo obedecer as
normas técnicas pertinentes. Caso sobrevenha alteracdo das normas citadas nesta Ata e no Edital,
prevalecerdo as novas normas, independentemente de formalizacdao de termo de aditamento.

A avaliacdo da qualidade por parte da administracao ndo exclui a responsabilidade da Detentora e do
fabricante pela qualidade do produto entregue.

A contratante, previamente a formalizacdo do contrato, através de despacho do ordenador da
despesa, nos termos do art. 6° do Decreto n® 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, designara o fiscal
do contrato e o seu substituto.

E parte integrante desta Ata a proposta apresentada pela Detentora no Processo Eletrénico n®
6016.2022/0078364-8.

Nenhuma tolerancia das partes quanto a falta de cumprimento de quaisquer das clausulas do ajuste
podera ser entendida como aceitagdo, novagdo ou precedente.

Para a execugdo deste ajuste, nenhuma das partes podera oferecer, dar ou se comprometer a dar a
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
propria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doacdo, compensagdo, vantagens
financeiras ou ndo financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de
corrupcao, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste ajuste, ou de outra forma a ele
nao relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

Para solucionar quaisquer questdes oriundas desta Ata € competente, por forca de lei, o Foro da
Fazenda Publica da Comarca da Capital do Estado de Sao Paulo.

Por estarem de acordo, as partes assinam este instrumento na presenca de duas testemunhas abaixo
qualificadas.

Secretaria Municipal de Educacao

Detentora

TESTEMUNHAS:

01.

02.
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CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

Anexo IV: Minuta do Termo de Contrato

TERMO DE CONTRATO N° [¢]/SME/20[e¢]

PROCESSO ELETRONICO N© [e]

ATA DE REGISTRO DE PREGOS N° [e]/[e]/20]e]

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° [#]/SME/20[e]

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, através da Secretaria
Municipal de Educagdo

CONTRATADA: [o]
CNPJ N© [e]

OBJETO: [e]

VALOR UNITARIO: R$ [e] ([e]).

VALOR TOTAL: R$ [¢] ([e]).

DOTACAO ORCAMENTARIA: [o]

NOTAS DE EMPENHO: [e]

Aos [e] dias do més de [e] do ano de [e], de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO da
Prefeitura do Municipio de S3o Paulo (a “SME”), sediada na Rua Borges Lagoa, 1.230, Vila Clementino, Sdo
Paulo, SP, CNPJ n°© 46.392.114/0001-25, representada neste ato pelo(a) Coordenador(a) da [e], Sr.(a) [e], nOS
termos da competéncia delegada pela Portaria n® [e], e, de outro lado, [Nome da contratante], com
domicilio a [endereco da contratante com logradouro, nimero, complemento, bairro e cidade], CNPJ n° [e],
telefone [e], FAX [e], e-mail [e] (a "CONTRATADA"), neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], consoante as
clausulas e condicbes constantes do Edital de Pregao EletrGnico n° [e] (o “Edital”) e da Ata de Registro de
Precos n° [e], resolvem firmar contrato, a ser regido pelas seguintes clausulas.

1

1.1.

1.2,

2.1.

2.2

2.3.

3.1.

Objeto

O objeto deste contrato é aquisicao [e] (o “Objeto”), nos termos do estabelecido na Ata de Registro de
Pregos n° [e] (a “"Ata”).

Para o fornecimento do Objeto, deverdo ser observadas as especificacdes contidas no item 1 da Ata,

no Anexo I e a proposta da CONTRATADA apresentada no Processo Eletronico n° [e], que integram o
presente, independentemente de transcrigdo.

Local da entrega
A entrega do Objeto devera obedecer ao determinado no item 5 da Ata.

No ato da entrega, para efeito de posterior verificacdo da conformidade do produto com as
especificacdes técnicas, sera emitido termo de recebimento provisorio, pela Contratante.

O referido objeto devera ser entregue acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de
copia da nota de empenho.

Vigéncia

O prazo de vigéncia deste contrato é de [e] ([e]) meses, contado da data de sua assinatura,
prorrogavel nos moldes previstos pela Lei n° 8.666/93.
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3.2

4.1,

4.2,

4.3.

4.3.1.

4.4.

4.5.

4.6.

4.6.1.

4.7.

4.8.

4.9.

5.1

5.1.1.

5.1.2.

5.1.3.

5.1.4.

5.1.5.

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

O presente contrato extinguir-se-a, de pleno direito, com o advento do termo final do prazo de
vigéncia ou com o adimplemento das obrigagdes assumidas pelas partes, o que ocorrer primeiro.

Precgo e condicGes de pagamento

O valor do presente contrato é de R$ [e] ([e]), onerando a dotacdo orcamentaria n° [e], conforme
demonstra a Nota de Empenho n° [e].

O pagamento sera realizado na forma prevista no item 12 da Ata.

O pedido de pagamento devera ser acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura com atestado do
fiscal do contrato, bem como de cdpia reprografica da nota de empenho.

Na hipotese de existir nota de retificagdo ou nota suplementar de empenho, copias das mesmas
deverdo acompanhar os demais documentos.

Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serdo aplicadas as regras da Portaria SF n©
05/2012.

Os pagamentos serdo efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentacdo dos
originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de copia reprografica da nota de empenho,
atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria SF n® 170/2020 e alterag0es;

O prazo de pagamento sera em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do Ateste do Fiscal do
contrato, acompanhada da documentacdo exigida na Portaria SF 170/2020 e alteragbes. O ateste da
entrega devera observar todo o procedimento previsto na referida portaria, especialmente o prazo do
art. 19, §15.

Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da detentora, a fluéncia
do prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

Em caso de antecipagGes de pagamento, nos termos da legislacdo vigente, o valor a ser pago tera um
desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finangas.

O pagamento sera efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do
Brasil, conforme estabelecido no Decreto n° 51.197/2010, publicado no Diario Oficial da Cidade de Sdo
Paulo, de 22/01/10;

Fica ressalvada qualquer alteragdo por parte da Secretaria Municipal de Financas, quanto as normas
referentes a pagamento dos fornecedores.

Obrigacoes da Contratada

A empresa CONTRATADA obrigar-se-a:

Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritaria e exclusivamente, as suas custas e
riscos, num prazo de no maximo de 10 (dez) dias Uteis, quaisquer vicios, defeitos, incorrecles, erros,

falhas e imperfeicdes nos produtos, decorrente de culpa da empresa fornecedora, da garantia e dentro
das especificagdes do fabricante;

Evitar o emprego de acessdrios improprios ou de qualidade inferior, ndo podendo tal fato ser invocado
para justificar cobranga adicional a qualquer titulo;

Efetuar o fornecimento dentro das especificacdes e/ou condigdes constantes da Proposta Vencedora,
bem como do Edital e seus Anexos;

Executar diretamente o objeto, sem transferéncia de responsabilidades ou subcontratagdes nao
autorizadas pela CONTRATANTE, bem como formagao de consodrcio para atender ao objeto;

Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteragdo da constituicdo social ou do estatuto,
conforme o caso, principalmente em caso de modificagao de enderego;
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5.1.6.

5.1.7.

5.1.8.

5.1.9.

5.1.10.

5.1.11.

5.1.12.

5.1.13.

5.1.14.

5.2

6.1.

6.2.

6.2.1.

6.2.2.

7.1

7.2

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

Arcar com todas as despesas relativas a entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu transporte,
bem como a necessidade de revisitas ou reagendamentos de entrega, seja por qual motivo for.

Manter controle proprio, atualizado diariamente e compartilhado com a CONTRATANTE, por meio de
plataforma compartilhada online, das entregas dos equipamentos nas unidades constantes em ordem
de fornecimento.

Fornecer sob a ordem de fornecimento emitida cronograma com planejamento de fornecimento dos
itens nas localidades requisitadas.

Obter comprovantes de entrega nas unidades com a assinatura e carimbo da unidade qual receber os
equipamentos.

Caso requisitado pela CONTRATANTE os comprovantes de entrega e Notas Fiscais ou de Remessa,
deverdo ser digitalizados pela contratada no momento da entrega para plataforma online de controle
fornecida pela contraente.

Aguardar a conferéncia de volumetria e integridade das embalagens dos equipamentos pelas unidades
constate na ordem de fornecimento.

Acatar a recusa de aceite das unidades e recusa de assinatura do recebimento em caso de
identificacdo de problemas de caracter qualitativo ou quantitativo.

Designar colaborador (es), munido de e-mail, telefone e aplicativo de mensageria, como ponto fixo de
comunicacado do contrato, para o atendimento as requisicdes da CONTRATANTE.

Fornecer em até 24 horas corridas, quaisquer informagGes requisitadas pelos fiscais de contrato
quanto ao Objeto Editalicio e as atividades derivadas desta aquisicdo. Toda a garantia e demais
reparos necessarios, deveram obrigatoriamente respeitar o periodo de 60 (sessenta) meses, contados
a partir do ateste definitivo.

Manter, durante o prazo de vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes por ele
assumidas, todas as condigbes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagdo.

Obrigacoes da Contratante

Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratacdo, por meio de
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, a execucdo do objeto do contrato, sem
prejuizo das responsabilidades da CONTRATADA sobre este.

Indicar formalmente como Fiscais do Contrato (Administrativos e Técnicos), a quem competird o
gerenciamento e fiscalizagdo da execugdo do ajuste, durante a sua vigéncia contratual, os servidores
abaixo relacionados, em conformidade com o Decreto Municipal n°. 54873 de 25/02/2014:

Anotar, em registro proprio, todas as ocorréncias relacionadas com o fornecimento dos bens
adquiridos, determinando o que for necessario para a regularizacao das faltas ou defeitos observados;

Serdo nomeados os Fiscais responsaveis pelo acompanhamento da execucdo do objeto contratado,
devendo fazer anotacoes e registros de todas as ocorréncias, determinando o que for necessario.

Termos de Recebimento Provisorio e Definitivo

O objeto desta licitagdo devera ser entregue em até 90 (noventa dias) corridos a partir da assinatura
da(s) Ordem (ns) de Fornecimento.

O objeto desta licitacdo devera ser recebido pelo representante da SME na Unidade Escolar, que
verificara a compatibilidade quantitativa e qualitativa entre o contido nas embalagens com a Nota
Fiscal e com as demais exigéncias contidas nas especificagdes e componentes do instrumento
editalicio. Cada equipamento devera ser individualmente ligado e testado quanto as caracteristicas e
funcionalidades exigidas no instrumento editalicio. As despesas de embalagem, seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios decorrentes do fornecimento.
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7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.

7.10.

7.11,

8.1.

8.2,

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

CIDADE DE
SAO PAULO

EDUCAGAD

No caso de consideradas insatisfatdrias as condicGes do objeto recebido provisoriamente, sera lavrado
Termo de Recusa, no qual se consignarao as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e
substituido.

Ap0s a notificacdo do termo de Recusa, a CONTRATADA tera o prazo de 10 (dez) dias uteis para o
recolhimento e substituicdo do equipamento.

Caso a substituigdo ndo ocorra no prazo determinado, estara a CONTRATADA incorrendo em atraso na
entrega e sujeita a aplicacdo das sancOes previstas no edital e neste Instrumento.

O recebimento definitivo ocorrera apds a conclusao regular das entregas e testes, desde que
preenchidos os demais requisitos previstos em lei e regulamento.

O equipamento devera ser entregue em embalagem individual, lacrada, sem avarias, devendo ser
identificada com etiquetas contendo informacGes precisas, corretas, claras, em lingua portuguesa
sobre suas caracteristicas e quantitativo a ser entregue na Unidade Escolar.

Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverd coletar as informagdes exigidas pela
CONTRATANTE por meios fisicos ou digitais;

As informagOes minimas coletadas serdo: Nome da unidade educacional data de entrega, horario,
enderego, RF ou RG de quem recebeu e nome completo legivel.

Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA devera fornecer e consumir os dados exigidos
pela CONTRATANTE por meio de API (Application Programming Interface) que servira de integracdo
com o sistema de chamados da SME.

Caso solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA devera fornecer e consumir os dados exigidos
pela CONTRATANTE online ou offline, ndo extrapolando 24h, ou seja, a0 menos uma carga diaria
devera ser executada.

Penalidades

Sado aplicaveis as sangOes previstas no Capitulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n® 10.520/
02, do Decreto Municipal n® 44.279/03, e demais normas pertinentes, devendo ser observados os
procedimentos contidos no capitulo X, sendo que as multas serdo aplicadas como segue:

Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para
Inicio dos Servigos” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela
Prefeitura: 20% (vinte por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei 8.666/93.

Incidird na mesma penalidade a ndo apresentacdo dos documentos necessarios, impossibilitando a
entrega da Nota de Empenho, para celebracdo do contrato:

Pela inexecugdo parcial do objeto contratual, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do
contrato;

Pela inexecugdo total do objeto contratual, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do
Contrato, garantida a defesa prévia;

Multa de 20% (vinte por cento) por rescisdo do contrato decorrente de inadimpléncia da
CONTRATADA, a qual incidira sobre o valor do saldo do contrato na ocasiao;

Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculada sobre o valor da
parcela em atraso, até o 100 dia de atraso;

Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculada sobre o valor da
parcela em atraso, a partir do 11° dia de atraso, limitada a 20% do valor do Contrato;

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato na hipétese de descumprimento de qualquer
das condigBes ajustadas, cujas sangdes nao estejam previstas nesta clausula;
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8.11.

8.12.

8.13.

8.14.

8.15.

8.16.
8.17.

8.18.
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8.21.

8.22.
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As multas previstas nos incisos acima sdo cumulativas e serdo aplicadas até o limite de 20% (vinte por
cento) do valor total do Contrato, quando podera ser cancelado o Contrato;

Pela rescisdo do Contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
do Contrato;

O periodo de atraso sera contado em dias corridos.

Relativo aos servicos de garantia o nivel de servico exigido e a penalidade por seu descumprimento
sera:

Tempo de atendimento

(meta) Penalidade

Acdo Esperada

Multa equivalente a 0,5% sobre o valor
do equipamento descrito na ordem de
fornecimento do equipamento afetado,
multiplicado pelo nimero de minutos
Uteis que excederem o limite estabelecido
como meta.

Abertura de chamado e | Imediato quando via fone ou
fornecimento de sistema, em até 5 minutos
numero de chamado quando via e-mail.

Multa equivalente a 1% sobre o valor do
equipamento descrito na ordem de
Primeiro atendimento e | Em até 4 horas Uteis apds a | fornecimento do equipamento afetado,

tentativa de resolucdo abertura de chamado. multiplicado pelo nimero de horas Uteis
que excederem o limite estabelecido
como meta.
~ Em até 8 horas Uteis apés a | Multa equivalente a 1,5% sobre o valor
Solugao do chamado - ;
abertura de chamado. do equipamento descrito na ordem de
Necessidade de troca Em até 3 dias Uteis apds a | fornecimento do equipamento afetado,
abertura de chamado. multiplicado pelo nimero de dias Uteis
que excederem o limite estabelecido
como meta.

Em caso de descumprimento das obrigacdes trabalhistas e previdenciarias pela CONTRATADA, a
mesma estara sujeita as sangdes administrativas, previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666, de
1993.

Previamente a aplicagdo da penalidade, a Detentora sera intimada para apresentar defesa prévia, no
prazo de cinco dias Uteis.

As penalidades sdo independentes e a aplicacdo de uma ndo exclui a de outras, quando cabiveis.

Sem prejuizo da aplicagdo de outras penalidades cabiveis, a ocorréncia das hipdteses listadas
acarretara a aplicacdo de penalidades relacionadas na Lei 8.666/93.

A importancia relativa as multas podera ser descontada de valores devidos pela SME a detentora ou
ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da lei, caso em que estara sujeita ao procedimento
executivo.

O prazo para pagamento das multas sera de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimacdo da empresa
apenada. A critério da Administracdo e em sendo possivel, o valor devido serd descontado da
importancia que a mesma tenha a receber da PMSP. Nao havendo pagamento pela empresa, o valor
sera inscrito como divida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

Cabe a cada 6rgao participante e unidades descentralizadas de SME, na condigao de fiscal do contrato,
a aplicacdo das penalidades previstas na respectiva ata, devendo a unidade requisitante informar
textualmente se a infracdo ocorreu por forca maior, por culpa da detentora ou por fato imputavel a
Administracdo.

Das decisoes de aplicacdo de penalidade, cabera recurso nos termos do art. 109 da Lei federal n°
8.666/1993, observados os prazos ali fixados.

Os recursos devem ser dirigidos a Unidade Contratante de cada érgao nas condigdes previstas em
contrato, para deliberagao do Ordenador de Despesas.
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8.23.

8.24.

8.25.

8.26.

8.27.

8.28.

8.29.

9.1.

9.2.

9.3.

10.

10.1.
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Caberdo recursos protocolados junto a Secretaria Municipal de Educacdo, sito a Rua Doutor Diogo de
Farias, 1247, CEP: 04037-004, Vila Clementino — S3o Paulo, SP, das 9h as 16h - dentro do prazo
previsto nos termos do art. 109 da Lei Federal 8666/1993, observados os prazos ali fixados. Os
recursos devem ser dirigidos a SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informacdo e
Comunicacdo da Secretaria Municipal de Educacdo.

Ndo serao conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletronico se os originais nao forem
fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

Sem prejuizo da aplicacdo de multa a Detentora, se a infragdo cometida caracterizar ma-fé ou causar
risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administracdo, as penalidades de
suspensdo temporaria de participagdo em licitacdo e impedimento de contratar com a administracdo,
por prazo ndo superior a dois anos e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administragdo publica.

Toda decisdo sobre aplicacdo de penalidade devera ser informada ao 6rgao gestor do Registro de
Pregos, com a finalidade de se garantir o pleno cumprimento da fiscalizacdo geral da Ata.

A eventual aplicagdo das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa caberd a SME, devendo a
unidade requisitante informar se a infracdo ocorreu por culpa da detentora ou por forca maior, caso
fortuito ou fato imputavel a Administracdo, conforme o caso.

As penalidades de adverténcia e multa devem ser aplicadas diretamente pelos drgdos participantes.

O procedimento para aplicacdo de penalidade observara o disposto no Decreto Municipal 44.279/2003.

Rescisao

Sem prejuizo das hipéteses de rescisdo previstas na Ata, constituem motivo para rescisdo deste
contrato, independentemente de interpelacado judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal
n® 8.666/1993 acarretando, na hipotese de rescisdo administrativa, as consequéncias indicadas
naquela lei.

A inexecucdo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisdo, com as consequéncias contratuais
previstas em lei ou regulamento.

No caso de rescisao contratual serdo aplicados os efeitos previstos no artigo 80, incisos I e IV da Lei
Federal n° 8.666 de 1993.

Da assinatura do Termo de Contrato

A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, devera apresentar a seguinte
documentacdo:

a) Prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ).

b) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.

c) Certidao negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da Unido e
contribuigdes previdenciarias, expedida pela Receita Federal do Brasil.

d) Certidao negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade
administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicilio no
estado de Sao Paulo a certiddo de regularidade devera ser a Certidao negativa de Débitos
Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sao Paulo, conforme regras da Resolucdo Conjunta
SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

e) Certidao negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestagao licitada,
expedida por meio de unidade administrativa competente do domicilio da CONTRATADA.
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11.3.
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f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que € o comprovante de inscricao no Cadastro de Contribuinte
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sado Paulo.

g) Certidao negativa de débito tributario mobiliario, expedida pela Secretaria Municipal de Financas
deste Municipio de Sao Paulo. Caso o licitante ndo esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes
Mobiliarios do Municipio de Sdo Paulo, devera apresentar declaragdo, sob as penas da lei, de que
ndo esta cadastrada e que nada deve a esta municipalidade, relativamente aos tributos afetos a
prestacao licitada.

h) Documento obtido via internet comprovando a auséncia de inscricdo do licitante no CADIN
Municipal.

i) Certificado de Regularidade de Situagdo perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico.
j) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo - TCE-SP.
I) Certiddo Negativa de Licitantes inidoneos, emitida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.

m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores —
SICAF, com data de emissao ndo superior a 30 (trinta) dias.

n) Certiddo Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, referente ao Cadastro Nacional
de Condenagbes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de
emissdo ndo superior a 30 (trinta) dias.

0) Declaragdo de inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administracdo Publica em
relacdo ao Municipio de Sdo Paulo, de acordo com o Anexo V do Edital.

p) Declaracao de ndo possuir a participacdo de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo no quadro
societario, de acordo com o Anexo V do Edital.

Disposicoes gerais

Os ajustes, suas alteragOes e rescisdo, obedecerdo a Lei Municipal n°® 13.278/02, as Leis Federais n°
8.666/1993 e 10.520/02, e demais normas pertinentes, vinculando-se a contratada aos termos do Edital
do Pregdo Eletronico n° [e]/SME/20[e] e a Ata de Registro de Pregos n° [e]/SME/20[e].

Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os principios e normas de direito privado, sobretudo as
disposigbes do cddigo civil,

Nenhuma tolerancia das partes quanto a falta de cumprimento de quaisquer das clausulas do ajuste
podera ser entendida como aceitacdo, novacdo ou precedente.

A funcdo de fiscal do presente contrato e de suplente serd exercida pelos servidores indicados no
despacho proferido pelo ordenador da despesa, nos termos do Decreto Municipal n°® 54.873/2014.

Para a execugao deste contrato, nenhuma das partes podera oferecer, dar ou se comprometer a dar a
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
prépria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doacdo, compensacdo, vantagens
financeiras ou ndo financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de
corrupcao, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele
nao relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei Federal

n° 8.666/1993 e demais normas federais de licitacdes e contratos administrativos, na Lei Municipal n°
13.278/02, no Decreto Municipal n® 44.279/03 e, normas e principios gerais dos contratos.
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12. Foro

12.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Publica da Comarca da Capital do Estado de Sdo Paulo para dirimir
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

Por estarem de acordo, as partes assinam este instrumento na presenca de duas testemunhas abaixo
qualificadas.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01. 02.
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Anexo V: Modelos das declaracoes referidas no Edital
Declaracao de ndo utilizacdo de mao-de-obra de menores (Art. 7°, XXXIII, da Constituicao)
[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, para fins
do disposto no art. 27, V, da Lei n® 8.666/1993, acrescido pela Lei n® 9.854/1999, que ndo emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicao de aprendiz ().

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Modelo constante do Decreto n° 4.358 de 5.9.2002

b) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

c) Apresentacdo obrigatoria para todos os licitantes.

d) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaragdao de cumprimento das condicoes de habilitagao

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, em
cumprimento ao estabelecido no art. 4°, VII, da Lei Federal n°® 10.520/2002, sob as penalidades cabiveis, que
cumprira plenamente os requisitos de habilitacdo exigidos no Edital de Pregdo Eletronico n° [e]/SME/20[e].

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaragao de inexisténcia de fatos impeditivos

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as
penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua participagdo e habilitagao no
presente processo licitatorio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracao devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaracdao de ndo incursdo nas penas da art. 87, III e 1V, da Lei Federal n° 8.666/1993 e do art.
7° da Lei Federal 10.520/2002.

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara que ndo
foi apenada com nenhuma das penas constantes do art. 87, III e IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, e do art. 7°
da Lei Federal 10.520/2002 em nenhum Municipio, Estado e/ou Distrito Federal, e nem pela Unido e/ou
respectivas Administracdes Publicas Diretas ou Indiretas.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaragao de ciéncia sobre a inexisténcia de inscricoes no CADIN Municipal como condicdo para a
contratacao

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as
penas da lei, ter ciéncia da impossibilidade de contratagdo caso esteja inscrita no CADIN, nos termos da Lei n®
14.094/2005.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:
a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da detentora.
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Declaragao de inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administracao Publica
em relagdo ao Municipio de Sao Paulo

[Nome do licitante], inscrito no CNP] sob n© [e], neste ato representado por [nome do representante],
[qualificacdo civil do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as
penas da lei, a inexisténcia de restri¢do para licitar e/ou contratar com a Administragdo Publica em relagdo ao
Municipio de Sdo Paulo.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:
a) Esta declaragdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada.
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Declaracdao de nao possuir a participaciao de servidor(es) da Municipalidade de Sdo Paulo no
quadro societario

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e] com sede na [Enderego da empresa], n° [e], DECLARA, sob
as penas da lei e por ser a expressdo da verdade, que ndo possui em seu quadro societario, diretivo ou de

Conselho a participacdo de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:
a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada.
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Anexo VI: Listagem de Unidades
TIPO NOME ENDERECO NUMERO BAIRRO CEP
SERVICO DE
SME | ALMOXARIFADO - SME- Dr. Diogo de Faria 1247 Vila Clementino 04037004
1111
SERVICO DE
SME | ALMOXARIFADO - CONAE- Casimiro de Abreu 354 Vila Congonhas 04037004
1401
SECAO TECNICA DE . .
SME OFICINA - CONAE Balsa 245 Vila Arcadia 02910000
GABINETE DO . .
SME SECRETARIO - SME G Borges lagoa 1230 Vila Clementino 04038003
SERVICO DE
SME MANUTENCAO E Balsa 245 Vila Arcadia 02910000
REPAROS - CONAE
DEPARTAMENTO DE
SME | ALIMENTACAO ESCOLAR - Libero Badar6 425 Centro 01009905
DAE
DRE DRE BUTANTA Rua Azem Abdala Azem 564 Jardim Bonfiglioli 5593090
DRE |  DRE CAMPO LIMPO Avenida Jodo Dias 3763 Jardm Santo | - 5801000
DRE CAPELA DO ;
DRE SOCORRO Rua Monte Carlo 25 Veleiros 4773140
DRE Rua Léo Ribeiro de : .
DRE FREGUESIA/BRASILANDIA Moraes 66 Freguesia Do O 2910060
DRE DRE GUAIANASES Rua Agapito Maluf 58 Vila Princesa Isabel | 8410131
DRE DRE IPIRANGA Rua Leandro Dupré 525 Vila Clementino 4025012
DRE DRE ITAQUERA Avenida Itaquera 241 Cidade Lider 8285060
DRE | DRE JACANA/TREMEMBE Avenida Tucuruvi 808 Tucuruvi 2304002
DRE DRE PENHA Rua Apucarana 215 Tatuapé 3311000
DRE | DRE PIRITUBA/JARAGUA Rua Aurélia 996 Vila Romana 5046000
DRE |  DRE SANTO AMARO Rua Doutor Abelardo 370 Vila Alexandria | 4635080
Vergueiro César
DRE DRE SAO MATEUS Avenida Ragueb Chohfi 1550 Jardim Trés Marias | 8375000
DRE DRE SAO MIGUEL Avenida Nordestina 747 Vila Americana 8021000
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	1 Objeto
	1.1 Esta Licitação tem por objeto registro de preços para a aquisição de registro de preços para a eventual aquisição de 20.400 equipamentos tipo Desktops completos e 200 Monitores para atender a demanda de trocas e/ou substituições de equipamentos da...
	1.2 Para cumprimento do disposto nos arts. 47, 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006, a licitação será dividida em lotes destinados à participação ampla de quaisquer interessados e lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e empresa...
	1.2.1 Para a participação nesta Licitação, as MEs e EPPs devem declarar esta condição em campo próprio do sistema.
	1.2.2 O lote de participação exclusiva em cota de 25% do quantitativo total é destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, que declarem esta condição no campo próprio do sistema por meio do qual se processará a...
	1.2.2.1 Apenas poderão encaminhar propostas para o lote destinado exclusivamente à participação de MEs e EPPs as licitantes que fizerem a declaração referida no item 1.2.1.
	1.2.2.2 Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte (as “MEs e EPPs”) as assim qualificadas nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 ao tempo da realização da Licitação.

	1.2.3 O lote de participação ampla em cota de 75% do quantitativo total é destinado à ampla participação das pessoas interessadas, inclusive MEs, EPPs, observadas as regras previstas neste edital.
	1.2.3.1 Quanto ao lote aberto à ampla concorrência, no caso de existir a participação de MEs e EPPs, observar-se-ão também os procedimentos descritos no item 6.11 e subsequentes.

	1.2.4 As propostas para ambos os lotes serão abertas e negociadas simultaneamente, se possível, sendo apurado o melhor preço, em primeiro lugar, em relação ao lote de participação exclusiva.
	1.2.5 Não havendo vencedor para o lote de participação exclusiva, o pregoeiro observará o procedimento previsto no art. 14, II e § 2º, do Decreto Municipal 56.475/2015.
	1.2.5.1 Em primeiro lugar, o pregoeiro oferecerá o objeto do lote ao licitante mais bem classificado no lote de ampla concorrência, hipótese na qual o pregoeiro negociará com este licitante considerando o aumento do quantitativo.
	1.2.5.2 Se o licitante mais bem classificado se recusar a apresentar proposta para ambos os lotes, o pregoeiro oferecerá o lote de participação exclusiva aos licitantes remanescentes do lote de ampla concorrência, desde que pratiquem o preço do licita...
	1.2.5.3 O licitante que apresentar proposta para ambos os lotes deverá atender aos requisitos de habilitação previstos neste edital, considerando-se a soma dos quantitativos ou dos valores das propostas para os dois lotes.

	1.2.6 Se o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota de ampla concorrência, a contratação do objeto será pelo menor valor obtido na licitação.


	2 Condições de participação, acesso a informações e impugnação ao edital
	2.1 A participação nesta Licitação implica o reconhecimento pelo licitante de que conhece e se submete a todas as cláusulas e condições do presente Edital, bem como as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/2002, nos Decretos Municipais nº 43...
	2.1.1 As referências a dispositivos legislativos e regulamentares realizadas neste instrumento presumem-se feitas à redação vigente na data de publicação deste edital, mesmo que o ato normativo que os tenha alterado não seja referenciado expressamente.

	2.2 A participação nesta Licitação dar-se-á por meio do sistema disponibilizado no www.comprasnet.gov.br, nas condições descritas neste edital, devendo ser observado o início da sessão indicado no cabeçalho deste edital.
	2.3 Como requisito para a participação nesta Licitação, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital e seus anexos.
	2.4 Poderão participar desta Licitação, observadas as condições específicas de participação em cada lote, às pessoas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências deste edital e de seus anexos,...
	2.5 Para o envio de lances será adotado o modo de disputa aberto. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento, nos termos do art. 32, do Decreto Federal nº 10.024/2019.
	2.6 Para se beneficiarem das regras previstas nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, assim como dos benefícios relativos à participação exclusiva previstos nos arts. 47 e 48 da referida Lei, as MEs e EPPs devem declarar esta condição em ca...
	2.6.1 A falta da declaração de enquadramento do licitante referida acima, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente a não incidência dos benefícios da Lei Complementar nº 123/206.

	2.7 Será vedada a participação de:
	a) Pessoas declaradas inidôneas, impedidas ou suspensas para licitar e contratar com o Poder Público, por quaisquer entes da administração pública, direta ou indireta, nas esferas federal, estadual, distrital ou municipal.
	b) Pessoas que estejam em processo de falência, concurso de credores, insolvência, dissolução ou liquidação;
	c) Pessoas agrupadas em consórcio para os fins específicos de participação desta Licitação.

	2.8 As pessoas não credenciadas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu credenciamento até três dias úteis antes da data da realização do pregão, nos termos do art. 5º, III, do Decreto Municipal nº ...
	2.9 Este edital e seus anexos poderão ser obtidos, gratuitamente, através da internet pelo site www.comprasnet.gov.br e www.e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.
	2.9.1 O caderno de licitação, composto de edital e anexos, poderá ser também obtido mediante pagamento correspondente ao custo da cópia reprográfica, a ser recolhido aos cofres públicos, através de Documento de Arrecadação do Município (“DAMSP”), nos ...
	2.9.2 No ato do recebimento do “Caderno de Licitação”, deverá a interessada verificar seu conteúdo e completude, não sendo admitidas reclamações posteriores.

	2.10 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazê-lo através de requerimento escrito dirigido ao pregoeiro, protocolado no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos ou...
	2.10.1 Os esclarecimentos e as informações serão prestados pelo Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido.
	2.10.2 Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias úteis, das 9h às 16h, no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos indicado no cabeçalho deste edital.
	2.10.2.1 No ato de apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF e RG, em se tratando de pessoa natural; e de comprovante de inscrição no CNPJ, ato constitutivo e, caso necessário, de procuração que comprove que o signatário da impug...
	2.10.2.2 Serão também aceitas impugnações enviadas por meio eletrônico, para o endereço de e-mail indicado no cabeçalho deste edital, desde que respeitado o prazo e o horário para apresentação da impugnação e desde que a impugnação seja acompanhada de...

	2.10.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	2.10.3.1 Caso o pregoeiro acolha uma ou algumas das impugnações apresentadas, deverá suspender o certame, com imediato envio à autoridade competente que tiver autorizado sua abertura para decisão.

	2.10.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame, respeitando-se o prazo mínimo legal entre a publicação do edital e a realização d...


	3 Credenciamento
	3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição ao interessado, pelo órgão provedor, de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
	3.2 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrônico.
	3.3 O interessado será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SME resp...
	3.4 Deverá o interessado comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

	4 Apresentação da proposta de preços
	4.1 A participação no pregão dar-se-á por meio do encaminhamento pelos licitantes de propostas de preços, com descrição do objeto e do valor total, desde o momento da publicação do edital no Diário Oficial da Cidade (o “DOC”) e no site www.comprasnet....
	4.1.1 Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital; proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a ...
	4.1.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	4.1.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	4.1.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	4.1.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	4.1.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	4.1.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	4.1.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o pr...
	4.1.9 Os interessados credenciados na Licitação que não se enquadrarem como MEs, EPPs ou que, estando nessas condições, não o declarem no campo próprio, não poderão encaminhar propostas para o lote destinado exclusivamente à participação destas, estan...
	4.1.10 Observada a regra prevista no item antecedente, os interessados credenciados poderão apresentar propostas para um ou mais lotes, podendo sagrar-se vencedores em quaisquer deles, sem limitação.

	4.2 A apresentação da proposta de preços implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos.
	4.2.1 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...

	4.3 Além da proposta encaminhada pelo sistema eletrônico, conforme o subitem 4.1. acima, o licitante deverá também enviar, após encerrada a etapa de lances e mediante solicitação do pregoeiro, nos moldes do item 6.13 deste Edital, proposta de preços d...
	a) Ser apresentada em uma via, conforme modelo do Anexo II, em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;
	b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, bem como o nome e qualificação civil de seu representante legal ou procurador;
	c) Ter validade não inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
	d) Apresentar proposta de preço com o valor unitário e valor total da proposta conforme modelo do Anexo II expresso em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores expressos em al...
	e) O preço ofertado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentação da proposta.
	f) Conter declaração expressa de que os preços ofertados incluem todos os custos diretos ou indiretos, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.
	g) O prazo para o início da entrega do produto é de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura da(s) Ordem(ns) de Fornecimento. Eventual extensão de prazo poderá ser determinada pela Administração.
	h) Declarar a marca e/ou fabricante do produto, as condições de embalagem e rotulagem do produto, bem como as condições de entrega e de pagamento.
	i) A Secretaria Municipal de Educação não aceitará proposta comercial com valor global ou qualquer preço unitário superior àqueles constantes do Orçamento Referencial.
	4.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

	5 Divulgação e classificação inicial das propostas de preços
	5.1 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.
	5.1.1 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
	5.1.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

	5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Anexo ...
	5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	5.2.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

	5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, e somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

	6 Etapa de lances
	6.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	6.1.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance, do horário de registro e do valor registrado.
	6.1.2 Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos do art. 31, I, do Decreto Federal nº 10.024/19.

	6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.
	6.2.1 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado no sistema.
	6.2.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser, conforme tabela abaixo:
	6.2.3 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respect...

	6.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	6.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	6.7 A desistência em apresentar novo lance implicará, para efeito de ordenação das propostas, a manutenção do último preço apresentado pelo licitante.
	6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado, vedada a identificação da detentora do lance.
	6.10 No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio de lances.
	6.10.1 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sessão pública, sem prejuízo dos atos realizados.
	6.10.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico util...

	6.11 No caso de existir a participação de MEs, EPPs, observar-se-ão também os procedimentos a seguir.
	6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por ME ou EPP, o sistema verificará se ocorreu o empate ficto previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 49.5...
	6.11.2 Em caso positivo, a ME ou EPP será convocada e poderá apresentar proposta de preço inferior à da primeira classificada no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão.
	6.11.3 Caso a ME ou EPP convocada não exerça a faculdade de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no prazo assinalado, o sistema automaticamente convocará as MEs, EPPs remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do emp...

	6.12 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada em cada lote, de acordo com as exigências deste Edital, o envio, em até 2 (duas) horas, da proposta de preços completa, conforme o item 4.3 e o Anexo...
	6.13 Com o encerramento da etapa de negociação, o pregoeiro anunciará o licitante vencedor, que deverá, sob pena de desclassificação, encaminhar os documentos abaixo indicados, no prazo de até 1 (uma) hora:
	a) Proposta de preços (conforme Anexo II), com preço atualizado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, observados os requisitos explicitados no subitem 4.3.
	b) A documentação de habilitação relacionada no item 8 deste Edital e respectivos subitens.

	6.14 O licitante anunciado vencedor, com o encerramento da etapa de negociação, deverá também, sob pena de desclassificação, enviar os documentos relacionados no item 6.13 originais, no prazo de até 3 (três) dias úteis, para o endereço do Núcleo de Li...
	6.14.1 Os documentos originais poderão ser entregues diretamente no Núcleo de Licitação e Contratos ou enviados pelos meios postais adequados, desde que, nesse caso, os envelopes sejam entregues no Núcleo de Licitação e Contratos dentro do prazo previ...


	7 Julgamento, negociação e aceitabilidade das propostas
	7.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço unitário por item, observados os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto, bem como as regras específicas sobre a participação de MEs, ...
	7.1.1 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, ou deste edital, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilita...
	7.1.1.1 Na situação a que se refere o item antecedente, o pregoeiro deverá negociar com o licitante para que seja obtido um preço melhor.
	7.1.1.2 Caso o licitante inabilitado ou cuja proposta venha a ser considerada inaceitável seja ME, EPP que tenha se utilizado do benefício previsto na Seção VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverá ser observado o procedimento previsto nos arts. 2...


	7.2 Após o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada quanto ao objeto e ao valor, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor pr...
	7.2.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.2.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 1 (uma) hora, envie proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessário...

	7.3 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital e de seus anexos, bem como as omissas, as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, as que, por ação da licitante oferta...
	7.4 A indicação das propostas, do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata a ser divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade p...
	7.5 Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 7.2, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observad...

	8 Habilitação
	8.1 Divulgado o julgamento das propostas, proceder-se-á à análise dos documentos de habilitação do licitante primeiro classificado.
	8.1.1 Caso o licitante seja inabilitado, o pregoeiro procederá na forma do item 7.1.1 deste Edital.

	8.2 A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
	8.2.1 Para sociedade empresária ou sociedade simples: ato constitutivo devidamente registrado no respectivo registro, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, caso tal informação já não conste do referido ato.
	8.2.1.1 Sociedades dependentes de autorização do poder executivo federal para funcionar deverão também apresentar decreto de autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o ex...

	8.2.2 Para empresário individual ou de empresa individual de responsabilidade limitada: comprovante de inscrição no registro público de empresas da respectiva sede.
	8.2.3 Para pessoa natural: cédula de identidade.

	8.3 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:
	8.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento;
	8.3.1.1 Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou documento equivalente.

	8.3.2 Comprovação de boa situação financeira da empresa, na forma e pelos índices contábeis, observadas as disposições do artigo 31, §§ 1º ao 5º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
	8.3.2.1 A comprovação da qualificação econômico-financeira será realizada por meio do balanço patrimonial do último exercício social, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando e...
	8.3.2.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações de Resultados do Exercício assim apresentados:
	8.3.2.2.1 Na sociedade empresarial regida pela Lei nº. 6.404/76, n 11.638/07, n 11.941/09, mediante documento publicado em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação;
	8.3.2.2.2 As empresas desobrigadas a adotar a ECD – Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado por esse meio, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações de Resultados do Exercício, extraídos do Livro Diário, contendo Termo de ...
	8.3.2.2.3 Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar a impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autentica...
	8.3.2.2.4 Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei Complementar n  123/2006.


	8.3.3 Demonstração em folha isolada assinadas pelo contador e responsáveis pela empresa, de que a licitante possui índice de liquidez corrente (ILC), índice de liquidez geral (ILG) e índice de solvência geral (ISG), calculados a partir do balanço patr...
	8.3.3.1 Considerar-se-ão habilitados os licitantes que apresentarem resultados maiores ou iguais a 1 (um) para cada um dos índices mencionados no subitem 8.3.3.
	8.3.3.2 A licitante deverá apresentar, preferencialmente em papel timbrado, planilha com os cálculos utilizados para a obtenção dos índices.
	8.3.3.3 Sendo impossível o cumprimento do disposto no subitem 8.3.3.1, supra, será admitida, alternativamente, a comprovação de patrimônio líquido no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta comercial apresentada.


	8.4 A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:
	8.4.1 Prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas ou no cadastro nacional da pessoa jurídica.
	8.4.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado, ou
	8.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - CCM, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.
	8.4.2.1.1 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, possua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM) no munícipio de São Paulo, deverá apresentar a Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Mun...
	8.4.2.1.2 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, não possua inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo, deverá apresentar prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio da proponente, per...
	8.4.2.1.3 Caso o licitante, considerada matriz e filiais, não possua inscrição como contribuinte do município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que não é cadastrado e que nada deve à Fa...


	8.4.3 Certidão negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
	8.4.4 Certidão de regularidade de débitos referentes a Tributos Estaduais relacionados com o objeto licitado (dívida ativa), expedida por meio de unidade estadual administrativa competente da sede do licitante.
	8.4.4.1 No caso da licitante ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, conforme regras da Resolução Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra no...

	8.4.5 Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.
	8.4.6 Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, de ciência sobre a impossibilidade de contratar com a Administração Municipal caso possua inscrição no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do modelo constante do An...
	8.4.7 Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhistas certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão garantidos e/ou com sua exigibilidade suspensa.

	8.5 A documentação relativa à regularidade trabalhista consistirá em:
	8.5.1 Declaração firmada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, de que cumpre o quanto estabelecido no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com modelo constante do Anexo V deste edital.
	8.5.2 Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou certidão expedida nos termos do §2º do art. 642-A do Decreto-lei nº 5.452/42 (CLT).

	8.6 O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações:
	8.6.1 Declaração de inexistência de fatos impeditivos de sua participação e habilitação e da ciência da obrigação de informar eventuais fatos impeditivos supervenientes, assinada por seu representante legal ou procurador, com o número da identidade do...
	8.6.2 Declaração de que não foi apenado com as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, art. 87, III e IV, ou na Lei Federal nº 10.520/2002, art. 7º, aplicada por qualquer esfera da administração pública, de acordo com modelo constante do Anexo...
	8.6.3 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo constante do Anexo V do edital.

	8.7 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
	8.7.1 Atestado(s) de comprovação da capacidade técnica, em nome da licitante, pertinente e compatível em prazos e características com o item licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, através do qual fique comprovada, a cap...
	8.7.2 Os atestados poderão ser somados para comprovação do quantitativo.
	8.7.3 Apresentar Declaração de Garantia, emitida pelo fabricante do equipamento, assinada por responsável, de 60(sessenta) meses contra eventuais defeitos de fabricação e execução de manutenção on site(Caso licitante seja também o fabricante);
	8.7.4 Caso o licitante seja uma revenda autorizada, apresentar declaração de autorização de comercialização dos produtos emitida pelo fabricante do equipamento, assinada por responsável devidamente acreditado assegurando por 60 (sessenta) meses a gara...
	8.7.5 Em caso de dúvida, o pregoeiro poderá fazer uso da faculdade contida no item 19.6 deste edital.

	8.8 Na etapa de habilitação, serão observadas ainda as seguintes disposições gerais:
	8.8.1 O licitante poderá apresentar o registro cadastral no SICAF, devidamente atualizado, caso em que ficará dispensado da apresentação dos documentos relacionados neste item que tenham sido apresentados para obtenção do referido registro cadastral.
	8.8.1.1 Neste caso, o pregoeiro conferirá no Certificado de Registro Cadastral apresentado pelo licitante quais as certidões e documentos abrangidos e o seu prazo de validade.
	8.8.1.2 Mesmo na hipótese de exercício da faculdade a que se refere o item 8.8.1, o licitante deverá apresentar a documentação necessária para identificação dos poderes dos seus representantes que tenham subscrito a proposta e demais documentos por el...

	8.8.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou mediante publicação de órgão de imprensa oficial, devendo, preferencialmente, ser relacionados, separados e ...
	8.8.2.1 Os documentos devem ser apresentados dentro de seu prazo de validade. Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de seis meses a contar de sua ...
	8.8.2.2 Todos os documentos expedidos pelos licitantes deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, que deverá ser identificado e civilmente qualificado no documento.
	8.8.2.3 A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua validade e autenticidade, também por esse meio, pelo pregoeiro ou pela equipe de apoio.
	8.8.2.4 Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, preferencialmente com identificação de respectivo CNPJ e endereço.
	8.8.2.4.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
	8.8.2.4.2 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; e
	8.8.2.4.3 Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

	8.8.2.5 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.
	8.8.2.6 Os documentos apresentados em língua estrangeira deverão estar acompanhados da respectiva tradução para o português feita por tradutor público juramentado.

	8.8.3 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que apenas comprovem o seu requerimento.
	8.8.4 As MEs, EPPs que atendam a todos os demais requisitos do edital, mas que apresentem alguma pendência quanto à regularidade fiscal e trabalhista, serão, ainda assim, declaradas vencedoras, abrindo-se, a partir de então, prazo de cinco dias úteis,...
	8.8.4.1 A sessão pública permanecerá suspensa durante o prazo referido no item antecedente.
	8.8.4.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, implicará a inabilitação do licitante, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, procedend...

	8.8.5 Se o licitante estiver concorrendo a mais de um lote/item, o(s) atestado(s)/certidão(ões) deverá(ão) corresponder ao somatório de todos eles.
	8.8.5.1 Caso o licitante não comprove atendimento aos requisitos de qualificação técnica ou econômico-financeira para todos os lotes em que tiver apresentado a melhor proposta, mas apenas para algum(ns) desses lotes, será declarado habilitado, apenas ...
	8.8.5.2 As licitantes que não comprovarem capacidade para nenhum lote ficarão sujeitas à penalidade prevista no item 18.1, alínea “c”.



	9 Adjudicação
	9.1 Verificado o atendimento das condições de habilitação do licitante classificado, este será confirmado vencedor, seguindo-se a adjudicação do objeto da licitação.
	9.1.1 Se qualquer licitante classificado se recusar a formalizar o ajuste ou estiver impedido de fazê-lo no prazo estabelecido no item 12.1 deste edital, o pregoeiro deverá negociar o preço com os proponentes subsequentemente classificados, respeitada...
	9.1.2 Caso o licitante referido no item anterior seja ME, EPP que tenha se utilizado do benefício previsto na Seção VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverá ser observado o procedimento previsto nos arts. 22 e 23 daquele Decreto.


	10 Fase recursal
	10.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer por meio eletrônico, abrindo-se prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; igual prazo terão os demais licitant...
	10.1.1 As razões recursais e as contrarrazões deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do site www.comprasnet.gov.br ou fisicamente no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos indicado no cabeçalho deste edital, nos dias úteis, das 9h ...
	10.1.2 Não serão conhecidos os recursos e as contrarrazões que não forem tempestivamente protocolados.
	10.1.3 Durante os prazos para apresentação das razões recursais e contrarrazões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, junto ao pregoeiro, na SME/COMPS – Núcleo de Licitação e Contratos.
	10.1.4 A falta de manifestação da intenção de recurso durante a sessão do pregão importará na preclusão do direito de recorrer.

	10.2 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	11 Homologação
	11.1 Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente, para homologação.
	11.2 A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à aquisição do objeto licitado.

	12 Assinatura da ata de registro de preços
	12.1 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo DOC para, no prazo de cinco dias corridos contados da data da convocação, assinar a ata de registro de preços (a “Ata”), devendo apresentar os seguintes documentos:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil.
	d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão ...
	e) Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicílio da CONTRATADA.
	f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo.
	g) Certidão negativa de débito tributário mobiliário, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças deste Município de São Paulo. Caso o licitante não esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresent...
	h) Documento obtido via internet comprovando a ausência de inscrição do licitante no CADIN Municipal.
	i) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
	j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP.
	l) Certidão Negativa de Licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	n) Certidão Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	o) Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo, de acordo com o Anexo V do Edital.
	p) Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo  no quadro societário, de acordo com o Anexo V do Edital.
	12.1.1 O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração, uma única vez, mediante solicitação da interessada, antes do término do prazo previsto no subitem antecedente.
	12.1.1.1 Pela não assinatura do instrumento no prazo estabelecido será aplicado multa diária de 2% (dois por cento) do valor total da proposta.

	12.1.2 Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas.
	12.1.3 A Ata deverá ser assinada por representante legal ou procurador do licitante.
	12.1.3.1 Caso a licitante indique como signatário da Ata alguém que não seja administrador nomeado em seus atos constitutivos, deverão também ser apresentados instrumentos de mandato outorgando ao signatário indicado poderes de representação para o ato.

	12.1.4 O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído, sem prejuízo da aplicação da penalidade prevista no Edital.
	12.1.5 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o temo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo...
	12.1.6 Quando o licitante for o fabricante do produto, no ato da assinatura da Ata, ele deverá demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando, especialmente, as parcelas relativas à matéria-prima, mão-de-obra direta, ...
	12.1.7 Quando o licitante for revendedor ou representante comercial, no ato da assinatura da Ata, ele deverá demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando especialmente as parcelas relativas ao valor de aquisição do ...

	12.2 O detentor da Ata deverá comunicar à administração toda alteração em seus dados cadastrais, para atualização, e deverá ainda manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	13 Garantia Contratual
	13.1 A partir da assinatura do contrato, será exigida prestação de garantia em qualquer das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da lei nº 8.666/93, bem como conforme o disposto na Portaria da Secretaria da Fazenda nº 338/2021, no valor ...
	13.1.1 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogável, uma única vez, por igual período mediante justificativa.
	13.1.2 O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade proporcional à garantia, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
	13.1.3 A garantia deverá ser apresentada no prazo fixado no item 13.1.1, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato, observando-se o disposto no artigo 56 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, bem como os procedimen...

	13.2 As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA à Prefeitura do Município de São Paulo.
	13.2.1 Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 horas (setenta e duas horas), completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

	13.3 O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no item 13.4 – deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorre...
	13.3.1 O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela CONTRATANTE.

	13.4 A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independente de comunicado da CONTRATANTE, de modo a manter initerruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a...
	13.5 Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos ...
	13.6 A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas neste item 1...
	13.7 A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas multas impostas pelo órgão ou entidade municipais, independentemente d...
	13.8 A garantia prestada deverá ser retida, mesmo após o término da vigência do contrato, até o ateste do cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação trabalhista, tendo como fundamento a prestação de serviços durante a execu...
	13.9 O prazo de validade da garantia, nas modalidades fiança bancária, seguro garantia ou títulos da dívida pública deverá ser de, no mínimo, 180 dias após o término do prazo contratual.

	14 Prazo de validade do registro de preços
	14.1 O prazo de validade do registro de preços é de 12 meses, prorrogável nos termos do disposto no artigo 14 do Decreto 56.144/2015.

	15 Preço, dotação orçamentária e condições de pagamento
	15.1 O preço que vigorará na Ata será o unitário por item.
	15.1.1 O preço a ser pago ao detentor da Ata será o vigente na data do pedido, independentemente da data de entrega do produto.
	15.1.1.1 Considerar-se-á data em que se formalizar sua convocação a data em que for publicada no DOC a autorização da autoridade competente para a utilização da Ata.

	15.1.2 O preço unitário referido constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do produto objeto do registro de preços, incluindo o frete até o local designado pela administração.

	15.1
	15.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria...
	15.3 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto. O ateste da entrega deverá observar todo o procedimento previsto na Portaria SF 170/2020 e suas alterações, especialmen...
	15.3.1 Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

	15.4 Em caso de antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
	15.5 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010;
	15.6 Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.
	15.7 As condições de pagamento estão disciplinadas na minuta de Ata de Registro de Preços, constante do Anexo III, parte integrante deste edital.

	16 Revisão de preços
	16.1 Durante o período de vigência da Ata, os preços não serão reajustados automaticamente. Os preços vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais (a ”COMPREM”), nos termos do Decreto Municipal nº 49...
	16.2 Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência da Ata, nos termos do artigo 40  inciso XI da Lei n  8666./93 e da Portaria SF 68/97.
	16.3 O índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no artigo 3 , inciso VIII do Decreto n  25.236/1987.
	16.4 A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior.
	16.5 O índice de reajuste se dá em caráter excepcional pelo do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, enquanto perdurarem as incertezas quanto ao parecer definitivo do Tribunal de Contas d...
	16.6 As condições de reajustamento pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

	17 Local e condições de recebimento do objeto da ata de registro de preços
	17.1 O Objeto desta Licitação deverá ser fornecido na forma estabelecida nos Anexos I e III do presente edital.
	17.2 O objeto da Ata será recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, nos termos dos Anexos I e III deste edital e do contrato a ser firmado com a detentora.

	18 Penalidades
	18.1 Além das penalidades previstas na Ata e na legislação aplicável, os licitantes estarão sujeitos às seguintes penalidades:
	a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante apresentar documentação falsa, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. Nessas hipóteses, a ...
	b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da primeira proposta registrada pelo licitante no sistema eletrônico, para os licitantes que não enquadrados como MEs e EPPs, apresentem proposta ou formulem lances em lote destinado a participação...
	c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante deixar de entregar documentação exigida na licitação;
	d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante ensejar o retardamento da execução do certame, comportar-se de modo inidôneo, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar a Ata ou não apresentar ...
	e) Multa diária de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na assinatura do contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento);

	18.2 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras eventualmente cabíveis.
	18.3 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do licitante apenado.
	18.3.1 A importância relativa às multas poderá ser descontada de valores devidos pelo Município de São Paulo à Contratada, ou ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo.

	18.4 A aplicação das penalidades deverá seguir a regra disposta no Decreto nº 56.144/2015.
	18.5 Previamente à aplicação da penalidade, a licitante será intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis.
	18.6 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei federal nº 8.666/1993, observados os prazos ali fixados.
	18.6.1 Os recursos devem ser dirigidos à Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Educação, e protocolizados nos dias úteis, das 9h às 16h, na Rua Dr. Diogo de Faria, 1247, sala 316, (SME/COMPS/NLIC - Núcleo de Licitação e Contratos), Vila ...
	18.6.2 Não serão conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletrônico se os originais não forem fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

	18.7 Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a ocorrência das hipóteses listadas acarretará a aplicação da penalidade especificada.

	19 Disposições finais
	19.1 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
	19.2 Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão o ajuste, independentemente de transcrição.
	19.3 À Administração pública é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que os licitantes solicitem indenização, conforme ar...
	19.4 A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão do Poder Executivo do Município de São Paulo, inclusive autarquias, fundações pública, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou in...
	19.4.1 Havendo interesse por órgãos e entidades que não participaram do registro de preços na utilização da Ata, a SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação deverá ser previamente consultada e autorizar sua utilização por órg...
	19.4.2 O órgão não participante interessado deverá manifestar formalmente seu interesse, informando, inclusive, o quantitativo necessário para sua utilização.
	19.4.3 Verificada a possibilidade de adesão, caberá ao Detentor da Ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo a...
	19.4.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo registrado na ata de registro de preços em vigor.
	19.4.5 As aquisições decorrentes desta Ata serão autorizadas, caso a caso, pela Autoridade Competente a qual pertencer a Unidade Requisitante ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo.
	19.4.6 Após a autorização de adesão pela SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, o órgão não participante do certame deverá efetivar sua aquisição ou a contratação em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência d...
	19.4.7 Cópias dos ajustes decorrentes das aquisições adicionais por outros entes da Administração deverão ser encaminhadas à SME/COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação para fins de controle dos saldos para adesão.

	19.5 Os prazos previstos neste edital serão contados na forma prevista no art. 110, da Lei Federal n  8.666/1993.
	19.6 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar ...
	19.7 Em todas as ocasiões em que exigidas neste edital, serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão garantidos e/ou com ...
	19.8 Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SME não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	19.9 A participação nesta Licitação implicará aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.
	19.10 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
	19.11 Salvo nas hipóteses dos itens 10.1.1 e 18.6.1, os recursos eventualmente interpostos pela detentora deverão ser endereçados à Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Educação, e protocolizados nos dias úteis, das 9h às 16h, na Rua Dr...
	19.11.1 Considera-se enquadrado no art. 88, II, da Lei Federal n  8.666/1993, o licitante que ingressar com recurso meramente protelatório, com o intuito de retardar o procedimento licitatório.

	19.12 Na hipótese de impedimento da contratação do licitante vencedor da licitação, poderão ser convocados os demais participantes, observada a ordem de classificação das propostas.
	19.12.1 Considera-se impedimento para contratação, mencionado no subitem anterior, a prática de infração às cláusulas do edital e do contrato, bem como a aplicação da penalidade de suspensão ou impedimento para licitar e contratar com a Administração ...

	19.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão pública na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecid...
	19.14 As aquisições decorrentes desta Licitação, inclusive mediante adesões às atas de registro de preços dela decorrentes, serão, prioritariamente, do lote de participação exclusiva, ressalvados os casos em que tal lote seja inadequado para atender à...

	Anexo I: Especificação do produto e documentação técnica
	Anexo II: Modelo de proposta de preços
	Anexo III: Minuta da Ata de Registro de Preços
	1 Objeto (1)
	1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para a eventual aquisição de 20.400 equipamentos tipo Desktops completos e 200 Monitores para atender a demanda de trocas e/ou substituições de equipamentos da Secretaria Municipal de Educação de São Paul...
	1.2. A expectativa de consumo do item é de [●].

	2. Preços
	2.1. Os preços registrados nesta Ata estão especificados abaixo.
	2.2. Os valores referidos no item antecedente constituem preço máximo, sendo certo que as partes podem pactuar valores mais baixos ao tempo da contratação.
	2.3. O preço referido constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo fornecimento do material, incluídos todos os custos decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciárias, tributos e quaisquer outras despesas e ...
	2.3.1. O preço a ser pago ao detentor da Ata será o vigente na data do pedido, independentemente da data de entrega do produto.
	2.3.1.1. Considerar-se-á data em que se formalizar sua convocação a data em que for publicada no DOC a autorização da autoridade competente para a utilização da Ata.



	3. Revisão de preços
	3.1. Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência da Ata, nos termos do artigo 40  inciso XI da Lei n  8666./93 e da Portaria SF 68/97.
	3.2. As condições de reajustamento pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.
	3.3. O índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no artigo 3 , inciso VIII do Decreto n  25.236/1987.
	3.4. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior.
	3.5. O índice de reajuste se dá em caráter excepcional pelo do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, enquanto perdurarem as incertezas quanto ao parecer definitivo do Tribunal de Contas d...
	3.6. As condições de reajustamento pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.
	3.7. Durante o período de vigência desta Ata, os preços não serão reajustados automaticamente.
	3.8. Os preços vigentes podem, contudo, ser revistos pela Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais (a ”COMPREM”), nos termos do Decreto Municipal nº 49.286/2008.
	3.8.1. A revisão dos preços registrados, objetos da Ata, não alcançará automaticamente os preços estabelecidos nos contratos já celebrados antes da data dos efeitos da revisão concedida, nem os preços a serem estabelecidos nos contratos ainda não cele...

	3.9. Os preços registrados não poderão ficar acima dos praticados no mercado e, independentemente de provocação, no caso de redução destes, ainda que temporária, a detentora obriga-se a comunicar à COMPREM o novo preço, para adoção das providências ca...
	3.9.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de mercado não repassada à administração, ficará obrigada à devolução dos valores recebidos indevidamente.

	3.10. O acompanhamento dos preços pela COMPREM não desobriga as unidades requisitantes de efetivarem pesquisa de mercado previamente à contratação.

	4. Embalagem e rotulagem
	4.1. A embalagem e a rotulagem deverão seguir as especificações descritas no Anexo I do Edital, que é parte integrante desta Ata.

	5. Local, procedimentos e prazo para entrega
	5.1. A entrega será realizada diretamente nas localidades constantes no documento SEI nº [.].
	5.2. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:
	5.2.1. Como requisito para a emissão do recebimento provisório, todos os equipamentos entregues pela CONTRATADA deverão ser recebidos individualmente por servidores da SME.
	5.3. O objeto desta licitação deverá ser entregue em até 90 (noventa dias) corridos a partir da assinatura da(s) Ordem (ns) de Fornecimento.
	5.4. O objeto desta licitação deverá ser recebido pelo representante da SME na Unidade Escolar, que verificará a compatibilidade quantitativa e qualitativa entre o contido nas embalagens com a Nota Fiscal e com as demais exigências contidas nas especi...
	5.5. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.
	5.6. Após a notificação do termo de Recusa, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias uteis para o recolhimento e substituição do equipamento.
	5.7. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital e neste Instrumento.
	5.8. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão regular das entregas e testes, desde que preenchidos os demais requisitos previstos em lei e regulamento.
	5.9. O equipamento deverá ser entregue em embalagem individual, lacrada, sem avarias, devendo ser identificada com etiquetas contendo informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas características e quantitativo a ser entregue...
	5.10. Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverá coletar as informações exigidas pela CONTRATANTE por meios físicos ou digitais;
	5.11. As informações minimas coletadas serão:
	5.11.1. Nome da unidade educacional data de entrega, horário, endereço, RF ou RG de quem recebeu e nome completo legível.
	5.12. Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverá fornecer e consumir os dados exigidos pela CONTRATANTE por meio de API (Application Programming Interface) que servirá de integração com o sistema de chamados da SME.
	5.13. Caso solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá fornecer e consumir os dados exigidos pela CONTRATANTE online ou offline, não extrapolando 24h, ou seja, ao menos uma carga diária deverá ser executada.

	6. Controle de qualidade
	6.1. Os aspectos referentes ao controle de qualidade deverão seguir as especificações descritas no Anexo I do Edital, parte integrante desta Ata.

	7. Transporte
	7.1. Os aspectos referentes ao transporte deverão seguir as especificações descritas no Anexo I do Edital, parte integrante desta Ata.

	8. Das demais obrigações da detentora
	8.1. A detentora será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.
	8.2. A detentora deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

	9. Vigência da Ata
	9.1. A Ata terá vigência por doze meses a partir da data de sua assinatura, prorrogável nos moldes do artigo 14, Decreto nº 56.144/2015.
	10. Rescisão da Ata
	10.1. A Ata poderá ser rescindida pela administração:
	a) Quando a detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata ou do Edital;
	b) Quando a detentora recusar-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada na Ata, ressalvada a hipótese prevista no artigo 18, §2º, do Decreto Municipal 56.144/2015;
	c) Quando a detentora deixar de retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, ou de formalizar o termo de contrato decorrente da Ata, quando cabível, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	d) Quando a detentora der causa à resolução do termo de contrato;
	e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do pedido;
	f) Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a sua redução;
	g) Quando ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação;
	h) Se a detentora descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9º da Lei Municipal 13.278/2002;
	i) Se a detentora sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei Federal 8.666/1993, ou no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002, ou se, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a administração pública;
	j) Por razões de interesse público, devidamente justificado.

	10.2. A comunicação da rescisão da Ata, nos casos previstos nos itens antecedentes, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.
	10.3. Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no DOC.
	10.4. A Detentora poderá requerer por escrito a rescisão da Ata, quando ela comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata.
	10.4.1. O requerimento a que se refere o item antecedente deverá ser formulado com antecedência mínima de trinta dias, sendo facultado à administração aplicar as penalidades previstas neste edital, caso não aceite as razões invocadas pela detentora.


	11. Utilização da Ata
	11.1. A utilização da Ata será feita nos termos do Decreto nº 56.144/2015 e do Decreto nº 56.475/2015.
	11.2. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão do Poder Executivo do Município de São Paulo, inclusive autarquias, fundações pública, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou i...
	11.2.1. Havendo interesse na utilização da Ata de Registro de Preços, a COMPS deverá ser previamente consultada e autorizar sua utilização por órgão ou entidade não participante.
	11.2.2. O órgão não participante interessado deverá manifestar formalmente seu interesse, informando, inclusive, o quantitativo necessário para sua utilização.
	11.2.3. Verificada a possibilidade de adesão, caberá ao Detentor da Ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ...
	11.2.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 100% do quantitativo registrado na ata de registro de preços em vigor.

	11.3. As aquisições decorrentes desta Ata serão formalizadas, após convocação pelo DOC, por meio de contrato ou, na hipótese prevista no art. 62 da Lei Federal nº 8.666/1993, por meio de nota de empenho.
	11.4. A Detentora não pode se recusar a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho.
	11.4.1. Na hipótese de inobservância da obrigação prevista no item acima, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da licitação, observadas a ordem classificatória e nas mesmas condições oferecidas pela Detentora, i...

	11.5. Após a convocação da Detentora, esta terá o prazo de até três dias úteis para a assinatura do contrato, quando cabível e/ou a retirada da nota de empenho pertinente, oportunidade em que deverá comparecer munida dos seguintes documentos:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil.
	d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão ...
	e) Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicílio da CONTRATADA.
	f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo.
	g) Certidão negativa de débito tributário mobiliário, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças deste Município de São Paulo. Caso o licitante não esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresent...
	h) Documento obtido via internet comprovando a ausência de inscrição do licitante no CADIN Municipal.
	i) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
	j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP.
	l) Certidão Negativa de Licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	n) Certidão Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	o) Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo, de acordo com o Anexo V do Edital.
	p) Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo no quadro societário, de acordo com o Anexo V do Edital.
	11.6. A convocação da detentora será formalizada por meio da publicação no DOC da autorização por parte da autoridade competente para a utilização desta Ata.
	11.7. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência.
	11.8. A Detentora deverá comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.
	11.9. O Objeto deverá ser fornecido na forma do Anexo I do Edital, observado o prazo constante da ordem de serviço.
	11.9.1. A Detentora assume inteira responsabilidade pela qualidade e conformidade do serviço prestado com as condições estabelecidas no Edital e no instrumento contratual a ser celebrado, bem como na legislação que regulamente a matéria.

	11.10. Para a retirada de cada nota de empenho e para a assinatura de contrato, a Detentora da Ata deverá apresentar documentos que demonstrem a sua regularidade fiscal, conforme item 8.4 do Edital, bem como documento que comprove não possuir pendênci...

	12. Condições de pagamento
	12.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portari...
	12.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data em que for atestada a efetiva entrega do produto. O ateste da entreva deverá observar todo o procedimento previsto na Portaria SF 170/2020 e alterações, especialmente o...
	12.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

	12.3. Em caso de antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
	12.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010;
	12.5. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

	13. Penalidades
	13.1. Além das penalidades previstas no Edital e na legislação, a Detentora está sujeita à aplicação das penalidades especificadas neste item 13, cujo procedimento observará o Decreto Municipal nº 44.279/03:
	13.1.1. Caberá multa de 20% (vinte porcento) sobre o valor total da proposta caso a DETENTORA der causa por qualquer hipótese prevista no item 10.1 desta Ata de Registro de Preços.
	13.1.2. Multa diária de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na assinatura do contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento);
	13.1.3. Pelo descumprimento das obrigações assumidas na contratação oriunda deste Registro de Preços a contratada estará sujeita a aplicação das penalidades previstas no Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato do Edital de Pregão Eletrônico n  [●]/SME/...
	13.2. Previamente à aplicação da penalidade, a Detentora será intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis.
	13.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, quando cabíveis.
	13.4. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a ocorrência das hipóteses listadas acarretará a aplicação de penalidades relacionadas na Lei 8.666/93.
	13.5. A importância relativa às multas poderá ser descontada de valores devidos pela SME à detentora ou ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo.


	13.6. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não hav...
	13.7. Cabe a cada órgão participante e unidades descentralizadas de SME, na condição de fiscal do contrato, a aplicação das penalidades previstas na respectiva ata, devendo a unidade requisitante informar textualmente se a infração ocorreu por força m...
	13.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei federal nº 8.666/1993, observados os prazos ali fixados.

	13.9. Os recursos devem ser dirigidos à Unidade Contratante de cada órgão nas condições previstas em contrato, para deliberação do Ordenador de Despesas.
	13.10. Caberão recursos protocolados junto a Secretaria Municipal de Educação, sito à Rua Doutor Diogo de Farias, 1247, CEP: 04037-004, Vila Clementino – São Paulo, SP, das 9h às 16h - dentro do prazo previsto nos termos do art. 109 da Lei Federal 866...
	13.10.1. Não serão conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletrônico se os originais não forem fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.

	13.11. Sem prejuízo da aplicação de multa à Detentora, se a infração cometida caracterizar má-fé ou causar risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administração, as penalidades de suspensão temporária de participação em lic...
	13.12. Toda decisão sobre aplicação de penalidade deverá ser informada ao órgão gestor do Registro de Preços, com a finalidade de se garantir o pleno cumprimento da fiscalização geral da Ata.
	13.13. A eventual aplicação das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa caberá à SME, devendo a unidade requisitante informar se a infração ocorreu por culpa da detentora ou por força maior, caso fortuito ou fato imputável à Administração, confor...
	13.13.1. As penalidades de advertência e multa devem ser aplicadas diretamente pelos órgãos participantes.

	13.14. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto no Decreto Municipal 44.279/2003.

	14. Disposições gerais
	14.1. A Administração não se obriga a contratar exclusivamente por esta Ata, podendo rescindi-la ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, mediante ato fundamentado, nos termos da legislação pertinente.
	14.2. As especificações técnicas do produto não expressamente declaradas nesta Ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. Caso sobrevenha alteração das normas citadas nesta Ata e no Edital, prevalecerão as novas normas, independentemente de ...
	14.3. A avaliação da qualidade por parte da administração não exclui a responsabilidade da Detentora e do fabricante pela qualidade do produto entregue.
	14.4. A contratante, previamente à formalização do contrato, através de despacho do ordenador da despesa, nos termos do art. 6º do Decreto nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, designará o fiscal do contrato e o seu substituto.
	14.5. É parte integrante desta Ata a proposta apresentada pela Detentora no Processo Eletrônico nº 6016.2022/0078364-8.
	14.6. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
	14.7. Para a execução deste ajuste, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer p...
	14.8. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata é competente, por força de lei, o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

	Anexo IV: Minuta do Termo de Contrato
	1 Objeto (2)
	1.1. O objeto deste contrato é aquisição [●] (o “Objeto”), nos termos do estabelecido na Ata de Registro de Preços nº [●] (a “Ata”).
	1.2. Para o fornecimento do Objeto, deverão ser observadas as especificações contidas no item 1 da Ata, no Anexo I e a proposta da CONTRATADA apresentada no Processo Eletrônico nº [●], que integram o presente, independentemente de transcrição.

	2. Local da entrega
	2.1. A entrega do Objeto deverá obedecer ao determinado no item 5 da Ata.
	2.2. No ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as especificações técnicas, será emitido termo de recebimento provisório, pela Contratante.
	2.3. O referido objeto deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia da nota de empenho.

	3. Vigência
	3.1. O prazo de vigência deste contrato é de [●] ([●]) meses, contado da data de sua assinatura, prorrogável nos moldes previstos pela Lei nº 8.666/93.
	3.2. O presente contrato extinguir-se-á, de pleno direito, com o advento do termo final do prazo de vigência ou com o adimplemento das obrigações assumidas pelas partes, o que ocorrer primeiro.

	4. Preço e condições de pagamento
	4.1. O valor do presente contrato é de R$ [●] ([●]), onerando a dotação orçamentária nº [●], conforme demonstra a Nota de Empenho nº [●].
	4.2. O pagamento será realizado na forma prevista no item 12 da Ata.
	4.3. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura com atestado do fiscal do contrato, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.
	4.3.1. Na hipótese de existir nota de retificação ou nota suplementar de empenho, cópias das mesmas deverão acompanhar os demais documentos.

	4.4. Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serão aplicadas as regras da Portaria SF nº 05/2012.
	4.5. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela Portaria...
	4.6. O prazo de pagamento será em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do Ateste do Fiscal do contrato, acompanhada da documentação exigida na Portaria SF 170/2020 e alterações. O ateste da entrega deverá observar todo o procedimento previs...
	4.6.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

	4.7. Em caso de antecipações de pagamento, nos termos da legislação vigente, o valor a ser pago terá um desconto, calculado com base em critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças.
	4.8. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da Detentora no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, de 22/01/10;
	4.9. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

	5. Obrigações da Contratada
	5.1. A empresa CONTRATADA obrigar-se-á:
	5.1.1. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos produtos...
	5.1.2. Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título;
	5.1.3. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos;
	5.1.4. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE, bem como formação de consórcio para atender ao objeto;
	5.1.5. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço;
	5.1.6. Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu transporte, bem como a necessidade de revisitas ou reagendamentos de entrega, seja por qual motivo for.
	5.1.7. Manter controle próprio, atualizado diariamente e compartilhado com a CONTRATANTE, por meio de plataforma compartilhada online, das entregas dos equipamentos nas unidades constantes em ordem de fornecimento.
	5.1.8. Fornecer sob a ordem de fornecimento emitida cronograma com planejamento de fornecimento dos itens nas localidades requisitadas.
	5.1.9. Obter comprovantes de entrega nas unidades com a assinatura e carimbo da unidade qual receber os equipamentos.
	5.1.10. Caso requisitado pela CONTRATANTE os comprovantes de entrega e Notas Fiscais ou de Remessa, deverão ser digitalizados pela contratada no momento da entrega para plataforma online de controle fornecida pela contraente.
	5.1.11. Aguardar a conferência de volumetria e integridade das embalagens dos equipamentos pelas unidades constate na ordem de fornecimento.
	5.1.12. Acatar a recusa de aceite das unidades e recusa de assinatura do recebimento em caso de identificação de problemas de carácter qualitativo ou quantitativo.
	5.1.13. Designar colaborador (es), munido de e-mail, telefone e aplicativo de mensageria, como ponto fixo de comunicação do contrato, para o atendimento as requisições da CONTRATANTE.
	5.1.14. Fornecer em até 24 horas corridas, quaisquer informações requisitadas pelos fiscais de contrato quanto ao Objeto Editalício e as atividades derivadas desta aquisição. Toda a garantia e demais reparos necessários, deveram obrigatoriamente respe...
	5.2. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.


	6. Obrigações da Contratante
	6.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, por meio de representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, a execução do objeto do contrato, sem prejuízo das responsabilidades da CONTRATADA sobre este.
	6.2. Indicar formalmente como Fiscais do Contrato (Administrativos e Técnicos), a quem competirá o gerenciamento e fiscalização da execução do ajuste, durante a sua vigência contratual, os servidores abaixo relacionados, em conformidade com o Decreto ...
	6.2.1. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento dos bens adquiridos, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados;
	6.2.2. Serão nomeados os Fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução do objeto contratado, devendo fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário.

	7. Termos de Recebimento Provisório e Definitivo
	7.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue em até 90 (noventa dias) corridos a partir da assinatura da(s) Ordem (ns) de Fornecimento.
	7.2. O objeto desta licitação deverá ser recebido pelo representante da SME na Unidade Escolar, que verificará a compatibilidade quantitativa e qualitativa entre o contido nas embalagens com a Nota Fiscal e com as demais exigências contidas nas especi...
	7.3. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.
	7.4. Após a notificação do termo de Recusa, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias uteis para o recolhimento e substituição do equipamento.
	7.5. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital e neste Instrumento.
	7.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão regular das entregas e testes, desde que preenchidos os demais requisitos previstos em lei e regulamento.
	7.7. O equipamento deverá ser entregue em embalagem individual, lacrada, sem avarias, devendo ser identificada com etiquetas contendo informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas características e quantitativo a ser entregue...
	7.8. Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverá coletar as informações exigidas pela CONTRATANTE por meios físicos ou digitais;
	7.9. As informações mínimas coletadas serão: Nome da unidade educacional data de entrega, horário, endereço, RF ou RG de quem recebeu e nome completo legível.
	7.10. Caso solicitado pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverá fornecer e consumir os dados exigidos pela CONTRATANTE por meio de API (Application Programming Interface) que servirá de integração com o sistema de chamados da SME.
	7.11. Caso solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá fornecer e consumir os dados exigidos pela CONTRATANTE online ou offline, não extrapolando 24h, ou seja, ao menos uma carga diária deverá ser executada.

	8. Penalidades
	8.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/ 02, do Decreto Municipal nº 44.279/03, e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no capítulo X, sendo que a...
	8.2. Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 20% (vinte por cento), sobre o valor d...
	8.3. Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho, para celebração do contrato:
	8.4. Pela inexecução parcial do objeto contratual, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;
	8.5. Pela inexecução total do objeto contratual, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato, garantida a defesa prévia;
	8.6. Multa de 20% (vinte por cento) por rescisão do contrato decorrente de inadimplência da CONTRATADA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião;
	8.7. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculada sobre o valor da parcela em atraso, até o 10º dia de atraso;
	8.8. Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculada sobre o valor da parcela em atraso, a partir do 11  dia de atraso, limitada a 20% do valor do Contrato;
	8.9. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato na hipótese de descumprimento de qualquer das condições ajustadas, cujas sanções não estejam previstas nesta cláusula;
	8.10. As multas previstas nos incisos acima são cumulativas e serão aplicadas até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, quando poderá ser cancelado o Contrato;
	8.11. Pela rescisão do Contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato;
	8.12. O período de atraso será contado em dias corridos.
	8.13. Relativo aos serviços de garantia o nível de serviço exigido e a penalidade por seu descumprimento será:
	8.14. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias pela CONTRATADA, a mesma estará sujeita às sanções administrativas, previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
	8.15. Previamente à aplicação da penalidade, a Detentora será intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis.
	8.16. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, quando cabíveis.
	8.17. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a ocorrência das hipóteses listadas acarretará a aplicação de penalidades relacionadas na Lei 8.666/93.
	8.18. A importância relativa às multas poderá ser descontada de valores devidos pela SME à detentora ou ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo.
	8.19. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não hav...
	8.20. Cabe a cada órgão participante e unidades descentralizadas de SME, na condição de fiscal do contrato, a aplicação das penalidades previstas na respectiva ata, devendo a unidade requisitante informar textualmente se a infração ocorreu por força m...
	8.21. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei federal nº 8.666/1993, observados os prazos ali fixados.
	8.22. Os recursos devem ser dirigidos à Unidade Contratante de cada órgão nas condições previstas em contrato, para deliberação do Ordenador de Despesas.
	8.23. Caberão recursos protocolados junto a Secretaria Municipal de Educação, sito à Rua Doutor Diogo de Farias, 1247, CEP: 04037-004, Vila Clementino – São Paulo, SP, das 9h às 16h - dentro do prazo previsto nos termos do art. 109 da Lei Federal 8666...
	8.24. Não serão conhecidos recursos enviados por fax ou meio eletrônico se os originais não forem fisicamente protocolizados dentro do prazo previsto em lei.
	8.25. Sem prejuízo da aplicação de multa à Detentora, se a infração cometida caracterizar má-fé ou causar risco de desabastecimento, podem ainda ser aplicadas, a critério da administração, as penalidades de suspensão temporária de participação em lici...
	8.26. Toda decisão sobre aplicação de penalidade deverá ser informada ao órgão gestor do Registro de Preços, com a finalidade de se garantir o pleno cumprimento da fiscalização geral da Ata.
	8.27. A eventual aplicação das penalidades previstas na Ata ou sua dispensa caberá à SME, devendo a unidade requisitante informar se a infração ocorreu por culpa da detentora ou por força maior, caso fortuito ou fato imputável à Administração, conform...
	8.28. As penalidades de advertência e multa devem ser aplicadas diretamente pelos órgãos participantes.
	8.29. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto no Decreto Municipal 44.279/2003.

	9. Rescisão
	9.1. Sem prejuízo das hipóteses de rescisão previstas na Ata, constituem motivo para rescisão deste contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/1993 acarretando, na hipótese de resci...
	9.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais previstas em lei ou regulamento.
	9.3. No caso de rescisão contratual serão aplicados os efeitos previstos no artigo 80, incisos I e IV da Lei Federal nº 8.666 de 1993.

	10. Da assinatura do Termo de Contrato
	10.1. A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, deverá apresentar a seguinte documentação:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil.
	d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão ...
	e) Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicílio da CONTRATADA.
	f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo.
	g) Certidão negativa de débito tributário mobiliário, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças deste Município de São Paulo. Caso o licitante não esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresent...
	h) Documento obtido via internet comprovando a ausência de inscrição do licitante no CADIN Municipal.
	i) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
	j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP.
	l) Certidão Negativa de Licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	n) Certidão Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	o) Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo, de acordo com o Anexo V do Edital.
	p) Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo no quadro societário, de acordo com o Anexo V do Edital.

	11. Disposições gerais
	11.1. Os ajustes, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/02, e demais normas pertinentes, vinculando-se a contratada aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº [●]/SME/20[●] e à A...
	11.2. Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.
	11.3. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
	11.4. A função de fiscal do presente contrato e de suplente será exercida pelos servidores indicados no despacho proferido pelo ordenador da despesa, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014.
	11.5. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer...
	11.6. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos, na Lei Municipal nº 13.278/02, no Decreto Municipal nº 44.279/03 ...

	12. Foro
	12.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
	Anexo V: Modelos das declarações referidas no Edital
	Declaração de não utilização de mão-de-obra de menores (Art. 7º, XXXIII, da Constituição)
	Declaração de cumprimento das condições de habilitação
	Declaração de inexistência de fatos impeditivos
	Declaração de não incursão nas penas da art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 e do art. 7º da Lei Federal 10.520/2002.
	Declaração de ciência sobre a inexistência de inscrições no CADIN Municipal como condição para a contratação
	Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo
	Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo no quadro societário
	Anexo VI: Listagem de Unidades

